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SUA PROVA 

• Além deste caderno contendo 100 (cem) 
questões objetivas, você receberá do fiscal de 
sala o cartão de respostas. 

• As questões objetivas têm 5 (cinco) opções de 
resposta (A, B, C, D e E) e somente uma delas 
está correta. 

 
 
 

 

TEMPO 

• Você dispõe de 5 (cinco) horas e 30 (trinta) 
minutos para a realização da prova, já incluído o 
tempo para o preenchimento do cartão de 
respostas. 

• 2 (duas) horas após o início da prova, o 
candidato poderá retirar-se da sala, porém sem 
levar o caderno de questões.  

• A partir dos últimos 30 (trinta) minutos antes 
do término da prova, é possível retirar-se da sala 
levando o caderno de questões. 

 
 
 

 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 

durante a aplicação da prova. 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões. 

• Levantar da cadeira sem autorização. 

• Usar o sanitário após a entrega da prova e a saída 
da sala. 

 
 
 

 

INFORMAÇÕES GERAIS 

• Verifique se seu caderno de questões está completo, 

sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 

notifique imediatamente o fiscal de sala, para que 

sejam tomadas as devidas providências. 

• Confira o tipo do caderno de questões. Caso tenha 

recebido caderno de tipo diferente do impresso em 

seu cartão de respostas, o fiscal de sala deve ser 

obrigatoriamente informado para o devido registro 

na ata da sala. 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade e leia 

atentamente as instruções para preencher o cartão de 

respostas. 

• Para o preenchimento do cartão de respostas, use 

somente caneta esferográfica, fabricada em material 

transparente, com tinta preta. 

• Assine seu nome apenas nos espaços reservados no 

cartão de respostas. 

• Reserve tempo suficiente para o preenchimento do 

seu cartão de respostas. O preenchimento é de sua 

responsabilidade e não será permitida a troca do 

cartão de respostas em caso de erro cometido 

pelo candidato. 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as marcações realizadas no cartão de 

respostas. 

• A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos 

na lista de presença. 

• Durante a realização das provas, os candidatos serão 

submetidos à detecção de metais ao ingressarem ou 

saírem dos sanitários. 

• Deverão permanecer nas respectivas salas, pelo 
menos, 3 (três) candidatos, até que a última prova 
seja entregue. 

• Ao sair, o candidato entregará ao fiscal de sala o 
cartão de respostas. 

Boa prova! 
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MÓDULO I 
Direito Penal 

1  

Após a observância do contraditório e da ampla defesa, como 
consectários do devido processo legal, Caio foi condenado, pelo 
Juízo competente, pela prática do crime de estupro de 
vulnerável, sendo certo que, em razão da conduta perpetrada, a 
vítima sofreu debilidade permanente de função. Registre-se, por 
fim, que Caio é padrasto da ofendida. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que, na dosimetria da pena, o Juiz considerará a 
presença de 

(A) uma qualificadora e uma causa de aumento de pena. 

(B) uma qualificadora e duas causas de aumento de pena. 

(C) duas causas de aumento de pena, sem qualificadoras. 

(D) duas qualificadoras, sem causas de aumento de pena. 

(E) uma causa de aumento de pena, sem qualificadoras. 

2  

Tales, 32 anos, pessoa diagnosticada com Transtorno Afetivo 
Bipolar (TAB), está em acompanhamento psiquiátrico irregular, 
mas deixou voluntariamente de tomar a medicação prescrita.  

Após ingerir elevada quantidade de bebida alcoólica, envolveu-se 
em uma discussão com Ulisses, seu sócio, em razão de 
desavenças comerciais. Durante o conflito, dominado por intensa 
emoção, Tales desferiu golpes que resultaram na morte de 
Ulisses. O laudo pericial concluiu que, ao tempo da ação, Tales 
não era inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato 
e tinha a sua capacidade de autodeterminação reduzida em razão 
da associação entre o transtorno mental e a embriaguez 
voluntária. 

Sobre a situação hipotética apresentada, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Tales deve ser absolvido, pois a emoção intensa caracteriza 
causa supralegal de exclusão da culpabilidade. 

(B) Tales é absolutamente inimputável, pois a embriaguez 
completa, ainda que voluntária, exclui a culpabilidade quando 
associada a transtorno mental. 

(C) Tales é semi-imputável, pois a sua capacidade de 
autodeterminação estava reduzida, devendo ser condenado, 
ainda que seja cabível a redução da pena de um a dois terços.  

(D) Tales é absolutamente imputável, pois a embriaguez 
voluntária e a emoção intensa afastam qualquer possibilidade 
de reconhecimento de semi-imputabilidade. 

(E) Tales é relativamente inimputável, devendo ser absolvido 
impropriamente, com aplicação de medida de segurança, em 
razão do transtorno mental associado à embriaguez. 

3  

Jorge, oficial de justiça, solicitou a Kátia, advogada, que lhe 
pagasse a importância de R$ 2.000,00 para dar prioridade ao 
cumprimento de mandado de despejo expedido em favor de 
cliente dela. 

Kátia afirmou, então, que somente faria o pagamento depois do 
cumprimento do mandado, o que foi aceito por Jorge, que o 
cumpriu no dia seguinte, sem qualquer prioridade, pois sua 
execução já estava programada para aquela data.  

Jorge, então, pediu a Kátia para fazer o pagamento combinado, 
mas ela se negou a efetuá-lo, ao argumento de que o cliente se 
recusara a reembolsá-la por essa despesa.  

Sobre o caso narrado, assinale a afirmativa correta.  

(A) Jorge e Kátia não cometeram crime. 

(B) Jorge praticou o crime de estelionato, ao passo que Kátia não 
cometeu crime.  

(C) Jorge praticou o crime de corrupção passiva, ao passo que 
Kátia não cometeu crime.  

(D) Jorge praticou o crime de corrupção passiva, ao passo que 
Kátia cometeu o crime de corrupção ativa. 

(E) Jorge praticou o crime de corrupção passiva, na forma 
tentada, ao passo que Kátia não cometeu crime. 

4  

Leopoldo, aluno do curso de Direito de universidade pública 
(fundação pública), com o propósito de macular a honra alheia, 
contou para Martha, colega de turma, que Norma, também 
aluna, somente fora aprovada na disciplina de Direito Penal 
porque subornara o professor, pagando-lhe a importância de 
R$ 5.000,00, fato mentiroso, inventado por Leopoldo. Não 
satisfeito, revelou que outro aluno, Otávio, está tendo um caso 
extraconjugal com a professora de Direito do Trabalho, fato 
verdadeiro.  

Martha, mesmo ficando em dúvida sobre o que lhe foi dito por 
Leopoldo, por não gostar de Norma nem de Otávio, repassou as 
mesmas informações para Patrícia, sua amiga.  

Diante do caso hipotético narrado, assinale a afirmativa correta.     

(A) Leopoldo cometeu os crimes de calúnia e injúria, assim como 
Martha. 

(B) Leopoldo cometeu dois crimes de difamação, assim como 
Martha.   

(C) Leopoldo cometeu os crimes de calúnia e difamação, assim 
como Martha. 

(D) Leopoldo cometeu dois crimes de calúnia, ao passo que 
Martha não cometeu crime.   

(E) Leopoldo cometeu os crimes de calúnia e difamação, ao 
passo que Martha somente cometeu o crime de difamação. 
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5  

Jorge e o adolescente Júnior, de 17 anos de idade, após pularem 
o muro de uma residência, entraram pela janela da sala, que 
estava aberta, onde surpreenderam a moradora Kátia, de 90 anos 
de idade, portadora de cardiopatia grave, a quem anunciaram o 
assalto. Ato contínuo, a agrediram com socos e pontapés, a 
amarraram e a amordaçaram. Na sequência, passaram a recolher 
os objetos de valor com o intuito de levá-los. 

Enquanto faziam o recolhimento dos bens da vítima, policiais, 
alertados por vizinhos, ingressaram no imóvel, onde renderam e 
prenderam Jorge, em flagrante, bem como apreenderam o 
adolescente. Ao se aproximarem da vítima, no intuito de socorrê-
la, perceberam que ela estava morta. O auto de exame 
cadavérico atestou que a vítima morreu de infarto do coração, 
para o qual colaboraram as agressões e os sofrimentos 
decorrentes da ação criminosa. 

Diante do caso narrado, Jorge cometeu, à luz do Código Penal, o 
crime de 

(A) latrocínio, na forma tentada. 

(B) latrocínio, na forma consumada. 

(C) roubo majorado, na forma tentada. 

(D) roubo majorado, na forma consumada. 

(E) roubo majorado, na forma tentada, e homicídio culposo. 

6  

Tício, residente de uma pacata cidade rural, possui uma 
desavença antiga com o seu vizinho Mévio, que já o ameaçou de 
morte diversas vezes. 

Certa noite, ao chegar em sua propriedade, Tício visualiza vultos 
e, logo em seguida, vê Mévio caminhando rapidamente em sua 
direção, colocando a mão no bolso do paletó. Imaginando que 
Mévio sacaria um artefato para matá-lo, Tício antecipa-se e 
desfere um disparo de arma de fogo contra o vizinho, vindo a 
matá-lo. 

Constatou-se, posteriormente, que Mévio apenas buscava o 
telefone celular para conseguir visualizar o caminho, pois a 
iluminação pública era deficiente no local. 

Considerando que, dadas as circunstâncias, o erro de Tício era 
evitável, assinale a afirmativa correta. 

(A) Incide a descriminante putativa sobre os pressupostos fáticos 
de uma causa de exclusão da ilicitude, pois, nos segundo a 
teoria limitada da culpabilidade, tal situação é tratada como 
erro de tipo permissivo, que exclui o dolo, mas permite a 
punição por crime culposo, se previsto em lei. 

(B) Tício incidiu em erro de proibição indireto, pois acreditava 
estar diante de situação permissiva que justificava 
plenamente a sua conduta. Sendo o erro evitável, a 
culpabilidade permanece, mas a pena deve ser reduzida de 
um sexto a um terço. 

(C) A conduta de Tício configura erro de tipo acidental invencível, 
o que exclui o dolo e a culpa, resultando na atipicidade 
absoluta da conduta por ausência de elemento subjetivo em 
relação ao tipo penal. 

(D) Tício responderá por homicídio doloso com a pena atenuada, 
uma vez que as descriminantes putativas, quando vencíveis, 
não possuem o condão de afastar o dolo, incidindo apenas 
como causa de diminuição da pena na terceira fase da 
dosimetria. 

(E) A hipótese é de excesso exculpante, fundado na 
inexigibilidade de conduta diversa por coação moral 
irresistível, o que afasta o terceiro elemento do conceito 
analítico de crime, que é a culpabilidade, restando apenas o 
fato típico e ilícito. 

7  

Helga, ex-patroa de Ilma, foi procurada por ela, que lhe solicitou 
que assinasse uma declaração, atestando que Ilma trabalhara na 
residência de Helga, ao longo de determinado período 
(informação verdadeira), e que exerceu suas funções com 
profissionalismo e dedicação, o que não correspondia à verdade, 
pois Helga a dispensara devido aos constantes atrasos e à má 
qualidade dos serviços prestados.  

Ilma afirmou que a declaração era necessária, pois recebera uma 
proposta de emprego, mas lhe fora exigido que apresentasse um 
atestado de boa conduta da empregadora anterior. Helga, para 
não a prejudicar, assinou o documento, mesmo ciente de que 
continha informações parcialmente falsas.  

Diante do caso narrado, Helga  

(A) não cometeu crime.  

(B) cometeu o crime de falsidade ideológica. 

(C) cometeu o crime de falsificação de documento particular. 

(D) cometeu o crime de falsidade material de atestado ou 
certidão. 

(E) cometeu o crime de certidão ou atestado ideologicamente 
falso. 

8  

No bojo de ação penal de iniciativa privada movida por Rodolfo e 
Selma (querelantes) em face de Tadeu e Ulisses (querelados), por 
crimes contra a honra praticados contra aqueles, Rodolfo fez 
juntar aos autos uma petição, na qual perdoou o querelado 
Tadeu, com quem firmara um acordo de reparação civil pelos 
danos causados pelo crime praticado contra si.  

O Juiz da causa determinou a intimação dos querelados, para que 
se manifestassem sobre a petição de Rodolfo. Em resposta, 
Tadeu aceitou o perdão, ao passo que Ulisses requereu que o 
perdão concedido a Tadeu se estendesse a ele, desde já o 
aceitando.  

Diante do caso narrado, deverá o Magistrado    

(A) não declarar extinta a punibilidade dos fatos criminosos 
praticados contra Rodolfo e Selma e determinar o 
prosseguimento do processo.  

(B) declarar extinta a punibilidade dos fatos criminosos 
praticados contra Rodolfo e Selma, em relação a ambos os 
querelados, e determinar o arquivamento do processo.  

(C) declarar extinta a punibilidade do fato criminoso praticado 
contra Rodolfo, em relação a ambos os querelados, e 
determinar o prosseguimento do processo quanto ao crime 
praticado contra Selma.    

(D) declarar extinta a punibilidade do fato criminoso praticado 
contra Rodolfo, somente em relação ao querelado Tadeu, 
absolvendo-o, e determinar o prosseguimento do processo 
quanto ao querelado Ulisses. 

(E) declarar extinta a punibilidade dos fatos criminosos 
praticados contra Rodolfo e Selma, somente em relação ao 
querelado Tadeu, e determinar o prosseguimento do 
processo quanto ao querelado Ulisses.  
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9  

Avalie os casos a seguir. 

Caso 1: Marcelo, funcionário de uma empresa de contabilidade, 
decide obter vantagem financeira ilícita. Para tanto, desde o 
início, planeja falsificar notas fiscais eletrônicas e inserir dados 
falsos em declarações tributárias para desviar valores da empresa 
em que trabalha, consumando o crime de sonegação fiscal. Ele 
executa todo o plano conforme idealizado. 

Caso 2: Patrícia, ao flagrar o seu companheiro Ricardo praticando 
adultério, movida por forte emoção, agride-o com socos e tapas, 
causando-lhe lesões corporais leves. Contudo, durante a 
agressão, Patrícia altera sua intenção inicial e, tomada por ódio 
crescente diante das provocações de Ricardo, pega uma faca na 
cozinha e o esfaqueia, causando-lhe a morte. 

Sobre os casos apresentados, considerando os institutos do crime 
progressivo e da progressão criminosa e o princípio da 
consunção, assinale a afirmativa correta. 

(A) A conduta de Marcelo configura crime progressivo, pois ele, 
desde o início, tinha a intenção de consumar a sonegação 
fiscal, sendo a falsificação de documentos um meio para o 
crime-fim; já a conduta de Patrícia configura progressão 
criminosa, pois inicialmente ela pretendia apenas agredir 
Ricardo, mas alterou a sua vontade durante a execução. 

(B) A conduta de Patrícia configura crime progressivo, uma vez 
que ela necessariamente passou pelo crime de lesão corporal 
para atingir o resultado morte, sendo o homicídio o único 
crime pelo qual deverá responder. 

(C) Tanto a conduta de Marcelo quanto a de Patrícia configuram 
crime progressivo, uma vez que, em ambos os casos, houve a 
prática de crime menos grave como etapa necessária para a 
consumação do crime mais grave, devendo cada um 
responder apenas pelo delito mais grave. 

(D) A conduta de Marcelo configura progressão criminosa, pois 
ele praticou um crime menos grave (falsidade documental) 
antes de consumar o crime mais grave (sonegação fiscal), 
independentemente do momento em que formou a intenção 
de praticar o delito final. 

(E) A conduta de Marcelo configura crime progressivo e, por isso, 
ele deverá responder em concurso material pelos crimes de 
falsidade documental e sonegação fiscal; já a conduta de 
Patrícia configura progressão criminosa e responderá apenas 
pelo crime de homicídio. 

 

Direito Processual Penal 

10  

Patrícia foi indiciada pela prática de duplo homicídio culposo em 
inquérito policial, constatando-se, ainda, durante a investigação, 
que ela respondia a cinco inquéritos policiais pretéritos por 
crimes patrimoniais e que não tinha residência fixa.  

O Ministério Público recebeu os autos do inquérito e ofereceu 
denúncia em face de Patrícia em razão dos referidos delitos de 
homicídio e requereu a sua prisão preventiva. Antes, contudo, de 
o Juiz analisar a denúncia e o requerimento de custódia cautelar, 
a defesa técnica de Patrícia juntou aos autos atestado de que ela 
se encontrava grávida, com seis meses de gestação.  

Considerando apenas o cenário descrito, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) O Juiz poderá decretar a prisão temporária de Patrícia para a 
garantia da ordem pública e para garantir a aplicação da lei 
penal.  

(B) O Juiz poderá decretar a prisão preventiva de Patrícia, mas   
não convertê-la em prisão domiciliar, em razão da natureza 
do crime. 

(C) O Juiz poderá decretar a prisão preventiva de Patrícia e 
convertê-la em prisão domiciliar, em razão de ela se 
encontrar grávida.  

(D) O Juiz não poderá decretar a prisão preventiva de Patrícia, 
pois incabível na hipótese aventada, tampouco a prisão 
domiciliar. 

(E) O Juiz não poderá decretar a prisão preventiva de Patrícia, 
mas poderá decretar, em substituição, sua prisão temporária, 
em razão de ela não possuir residência fixa.   
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O Ministério Público deflagrou Ação Penal Pública em face de 
Arquimedes pela prática do crime de furto, tendo a denúncia 
narrado a subtração de coisa alheia móvel que se imputou ao 
acusado.  

Durante a instrução criminal, contudo, a vítima Helena narrou 
que Arquimedes utilizou-se de violência para a subtração, o que 
foi confirmado por imagens de vídeo trazidas a Juízo pela própria 
vítima, as quais o Promotor de Justiça requereu que fossem 
juntadas aos autos. Arquimedes foi interrogado e permaneceu 
em silêncio.  

Em alegações finais, o Ministério Público limitou-se a requerer a 
condenação de Arquimedes pelo crime de roubo, em razão da 
prova produzida em Juízo.  

Sobre o caso hipotético narrado, assinale a afirmativa correta.   

(A) O Juiz não poderá condenar Arquimedes pelo crime de furto, 
pois, em alegações finais, houve pedido expresso de 
condenação do Ministério Público pela prática do crime de 
roubo. 

(B) O Ministério Público deveria oferecer aditamento à denúncia, 
imputando a Arquimedes a conduta de roubo, em razão da 
prova existente nos autos de circunstância não contida na 
denúncia.   

(C) O Juiz poderá condenar Arquimedes pelo crime de roubo, 
pois o acusado teve a oportunidade de se defender, em seu 
interrogatório, da nova classificação jurídica dada ao fato 
criminoso. 

(D) O Juiz poderá condenar Arquimedes pelo crime de roubo, 
devido à violência comprovada em Juízo, sem a necessidade 
de aditamento pelo Ministério Público, em razão da regra da 
mutatio libelli.  

(E) O Ministério Público pode dispensar o oferecimento de 
aditamento à denúncia, em razão da regra da emendatio 
libelli, limitando-se a formular pedido expresso de 
condenação por roubo em alegações finais. 

12  

Aníbal e Átila foram indiciados pela autoridade policial, 
juntamente com outros 18 indivíduos, pelo delito de constituir 
organização criminosa para a prática de crimes de estelionato, 
extorsão e roubo com o emprego de arma de fogo.  

Átila foi o primeiro a prestar efetiva colaboração. Contudo, o fez 
diretamente com a autoridade policial, na presença de seu 
advogado, mas sem a participação ou manifestação do Ministério 
Público. Ficou acordado como prêmio o não oferecimento de 
denúncia em razão de ele ter revelado crimes de cuja existência 
não tinha conhecimento a autoridade policial.  

Aníbal, por sua vez, que era o líder da organização criminosa, 
resolveu celebrar acordo de colaboração premiada com o 
Ministério Público, na presença de seu advogado, tendo revelado 
a estrutura e as funções de cada integrante da organização. 
Nesse caso, ficou pactuado como prêmio a prisão domiciliar e a 
cláusula de renúncia, por parte de Aníbal, a impugnar a decisão 
homologatória.  

Ambos os acordos foram encaminhados à homologação judicial.  

Sobre esse cenário, assinale a afirmativa correta. 

(A) O Juiz poderá homologar o acordo de colaboração premiada 
de Aníbal, apesar de este ser o líder da organização criminosa 
e não ter sido o primeiro a colaborar. 

(B) O Juiz poderá homologar o acordo de colaboração premiada 
de Átila celebrado com a autoridade policial, sem a 
manifestação do Ministério Público.   

(C) O Juiz poderá homologar o acordo de colaboração premiada 
de Átila, sendo válida a cláusula de renúncia constante do 
acordo de Aníbal com o Ministério Público. 

(D) O Juiz não poderá homologar o acordo de colaboração 
premiada de Átila, sendo válida a cláusula de renúncia 
constante do acordo de Aníbal com o Ministério Público. 

(E) O Juiz não poderá homologar o acordo de colaboração 
premiada de Átila, sendo inválida a cláusula de renúncia à 
impugnação constante do acordo de Aníbal.  
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Armando foi indiciado em inquérito policial pela prática dos 
crimes de falsificação de documento e de estelionato, tendo sido 
posteriormente denunciado pelo Ministério Público.  

Após a instrução criminal, com o objetivo de sanar dúvida sobre 
ponto relevante, o Juiz de ofício determinou a intimação do 
acusado para, se quisesse, fornecer padrões gráficos do próprio 
punho para efeito de realização de exame grafotécnico e 
comparação com assinaturas em documentos falsificados.  

O acusado, instruído por sua defesa técnica, recusou-se, alegando 
a garantia constitucional do privilégio contra a autoincriminação. 
Apesar disso, o Ministério Público requereu a juntada aos autos, 
para fins de realização do referido exame e comparação de 
padrões gráficos de autoria inequívoca do acusado já existentes e 
constantes dos arquivos do Instituto de Criminalística. Com base 
nos padrões existentes, foi realizado laudo de exame que atestou 
os crimes de falsidade e de estelionato cometidos por Armando.   

Diante desse cenário, considerando as garantias constitucionais 
do acusado, assinale a afirmativa correta.  

(A) O Juiz poderia, de ofício, intimar o acusado a fornecer 
padrões gráficos do próprio punho, mas deveria indeferir a 
juntada de prova ilícita por derivação requerida pelo 
Ministério Público. 

(B) O Ministério Público praticou abuso do direito probatório ao 
requerer a juntada de prova ilícita por derivação em violação 
ao privilégio contra a autoincriminação de que desfruta o 
acusado. 

(C) A recusa do acusado em fornecer padrões gráficos do próprio 
punho é legítima e o laudo realizado com base nos padrões 
existentes configura prova ilícita por derivação, devendo ser 
desentranhado.  

(D) O Juiz não poderia, de ofício, intimar o acusado a fornecer 
padrões gráficos do próprio punho, pois tal conduta viola seu 
dever de imparcialidade, bem como a garantia do acusado 
contra a autoincriminação.  

(E) A recusa do acusado em fornecer padrões gráficos do próprio 
punho é legítima, contudo o laudo realizado com base nos 
padrões gráficos já existentes configura prova lícita, pois 
proveniente de fonte independente. 

14  

Em alegações finais, o Promotor de Justiça titular, que oficiava 
junto ao Juízo criminal, requereu a absolvição de Parmênides, ao 
qual se tinha imputado o crime de roubo agravado pelo uso de 
arma de fogo.  

O Juiz, não obstante, prolatou sentença condenatória, fixando a 
pena de Parmênides em seis anos de reclusão. O Promotor de 
Justiça titular entrou de férias, e o Promotor substituto, ao tomar 
ciência da sentença, interpôs recurso de apelação total em face 
de todo o seu conteúdo impugnável, inclusive para agravar a 
pena de Parmênides, mas não ofereceu as razões recursais.  

A fim de que o Promotor de Justiça titular, ao voltar de férias, 
oferecesse as devidas razões ao recurso de apelação, o Juízo 
abriu vista dos autos. Este as ofereceu opinando pelo não 
conhecimento e pelo não provimento do recurso interposto, 
reiterando a mesma fundamentação de suas alegações finais.  

Sobre o contexto apresentado, assinale a afirmativa correta.  

(A) O Juiz não poderia ter condenado Parmênides, pois o 
Promotor de Justiça titular, ao opinar pela absolvição de 
Parmênides, desistiu da ação penal, não subsistindo pedido 
de condenação a ser julgado. 

(B) O Juiz poderia ter condenado Parmênides a despeito de o 
Promotor de Justiça ter opinado pela absolvição, podendo o 
Tribunal conhecer do recurso de apelação interposto e, ao lhe 
dar provimento, majorar a pena imposta.  

(C) O Juiz poderia ter condenado Parmênides a despeito de o 
Promotor de Justiça ter opinado pela absolvição, não 
podendo, contudo, o Tribunal conhecer do recurso de 
apelação interposto, diante da desistência.  

(D) O Tribunal poderá conhecer do recurso de apelação 
interposto pelo Promotor de Justiça, mas não poderá, caso 
lhe dê provimento, aumentar a pena imposta, em razão da 
proibição da reformatio in pejus indireta. 

(E) O Tribunal não poderá conhecer do recurso de apelação 
interposto pelo Promotor de Justiça substituto, pois o 
Promotor de Justiça titular desistiu do recurso anteriormente 
interposto quando do oferecimento das razões. 
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Durante a instrução criminal de ação penal ajuizada pelo 
Ministério Público em face de Dionísio, em razão da prática do 
crime de latrocínio, o Juiz de ofício entendeu necessário ouvir 
Décio, testemunha que não tinha sido arrolada pelas partes, bem 
como Cláudio, pessoa à qual uma testemunha tinha feito 
referência.  

O Juiz proferiu sentença condenando Dionísio, com base nos 
depoimentos de Décio e Cláudio, tendo a defesa de Dionísio 
recorrido da condenação, alegando a parcialidade do Juiz.  

No julgamento do recurso de apelação, a Câmara Criminal do 
Tribunal de Justiça resolveu reinterrogar Dionísio e ouvir 
novamente as testemunhas Décio e Cláudio.  

Diante desse contexto, assinale a afirmativa correta. 

(A) O Juiz não poderia ter determinado de ofício a oitiva das 
testemunhas Décio e Cláudio, pois isso implica violação ao 
seu dever de imparcialidade. 

(B) O Tribunal de Justiça, no julgamento da apelação defensiva, 
não poderia proceder ao reinterrogatório de Dionísio, pois 
isso implica reformatio in pejus. 

(C) O Tribunal de Justiça poderia proceder ao reinterrogatório de 
Dionísio, mas o Juiz não poderia ter determinado de ofício a 
oitiva das testemunhas Décio e Cláudio.    

(D) O Juiz poderia ter determinado de ofício a oitiva das 
testemunhas Décio e Cláudio, e o Tribunal de Justiça poderia 
proceder à oitiva das mesmas testemunhas.  

(E) O Juiz poderia ter determinado de ofício a oitiva das 
testemunhas Décio e Cláudio, não podendo o Tribunal de 
Justiça proceder à nova oitiva das testemunhas. 

16  

O Grupo de Atuação Especializada de Combate ao Crime 
Organizado do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
(Gaeco), em auxílio e com a anuência do Promotor Natural, 
instaurou procedimento investigatório criminal para apurar 
crimes de constituição de organização criminosa, de roubo com 
emprego de arma de fogo e de extorsão por esta organização 
cometidos.  

No bojo do referido procedimento investigatório, o Gaeco 
requereu ao Juiz a decretação da prisão temporária de quatro 
investigados, entre eles o líder da organização, fundado na 
imprescindibilidade da prisão para as investigações em 
andamento, pelo prazo de 30 dias.  

Sobre a prisão temporária, assinale a afirmativa correta. 

(A) Poderá ser decretada pelo Juiz não pelo prazo de 30 dias, mas 
pelo prazo de cinco dias, prorrogável por igual período, se 
instaurado o inquérito. 

(B) Não poderá ser decretada pelo Juiz, pois não houve 
representação por parte da autoridade policial no bojo de 
inquérito policial. 

(C) Poderá ser decretada pelo Juiz no bojo de procedimento de 
investigação criminal pelo prazo de 30 dias, prorrogável por 
igual período. 

(D) Não poderá ser decretada pelo Juiz, pois não caberia ao 
Ministério Público requerê-la no bojo de procedimento 
investigatório, e sim de inquérito policial.  

(E) Poderá ser decretada pelo Juiz, pelo prazo de 45 dias, 
prorrogável por igual período, convolando-se o procedimento 
investigatório em inquérito policial.  

17  

No curso de investigação sobre organização criminosa voltada à 
prática de fraudes bancárias, a autoridade policial apreendeu 
diversos dispositivos eletrônicos como notebooks e smartphones 
na residência de um dos investigados, sem a imediata lavratura 
detalhada dos procedimentos de acondicionamento e lacração.  

Posteriormente, já na unidade policial, um dos aparelhos foi 
acessado por um agente policial não perito, antes da realização 
de espelhamento forense, sendo extraídas conversas de 
aplicativo de mensagens que indicariam a participação do 
investigado nos delitos. A perícia oficial, realizada dias depois, 
reconheceu que não houve preservação integral dos metadados 
originais, tampouco registro completo dos elos da cadeia de 
custódia digital, embora tenha conseguido recuperar parte 
relevante das conversas, que coincidem com aquelas inicialmente 
visualizadas pelo agente policial.  

Com base nessas informações, a autoridade policial obteve, 
mediante autorização judicial, dados junto à instituição 
financeira, que corroboraram as transações ilícitas.  

Na sentença, o Juiz reconheceu falhas na cadeia de custódia dos 
dispositivos, mas admitiu as provas obtidas junto à instituição 
financeira, condenando o réu.  

Diante desse cenário, é correto afirmar que 

(A) a manipulação prévia do dispositivo por agente não perito e a 
ausência de preservação integral dos metadados não 
representaram quebra na cadeia de custódia e poderiam ser 
utilizadas pelo Juiz. 

(B) a ausência de cadeia de custódia formalmente documentada 
não tornou inadmissível a prova digital, que poderia ter sido 
utilizada pelo Juiz, pois não se constatou violação direta ao 
devido processo legal. 

(C) as falhas na preservação dos vestígios digitais implicam o 
reconhecimento de ilicitude probatória em razão da quebra 
da cadeia de custódia, contaminando as demais provas 
obtidas junto à instituição financeira. 

(D) a manipulação prévia do dispositivo por agente não perito no 
acesso inicial ao dispositivo configura nulidade relativa, 
sanável pela posterior perícia oficial, que convalidou os 
elementos informacionais obtidos.  

(E) as falhas na preservação dos vestígios digitais podem 
comprometer a confiabilidade da prova, contudo, as provas 
obtidas junto à instituição financeira devem ser admitidas, 
pois configuram fonte independente. 
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Pedro e Paulo foram indiciados em inquérito policial pela prática 
do crime de domínio social estruturado cometido por 
organização criminosa ultraviolenta de tipo milícia.  

No curso das investigações, constatou-se que Pedro, em razão 
dos crimes cometidos pela organização, amealhou bens de 
inequívoca e comprovada origem ilícita, os quais foram objeto de 
sequestro requerido pelo Ministério Público e deferido pelo Juiz. 
Já em relação a Paulo, descobriu-se que o produto ou proveito 
dos crimes por ele praticados se encontravam no exterior, 
inclusive ativos digitais.  

Em relação aos bens de Pedro e de Paulo, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) O Ministério Público poderá requerer ao Juiz, nas alegações 
finais, a perda alargada dos bens de Paulo, independente da 
condenação. 

(B) O Ministério Público poderá requerer ao Juiz, em relação aos 
bens de Pedro, a posterior perda pelo equivalente, 
independente de condenação.  

(C) O Ministério Público não poderá requerer ao Juiz, em relação 
aos bens de Paulo, o sequestro pelo equivalente e a perda 
pelo equivalente.  

(D) O Juiz poderá decretar, a requerimento do Ministério Público, 
em relação aos bens de Pedro, o perdimento extraordinário, 
independente de condenação. 

(E) O Juiz poderá decretar, a requerimento do Ministério Público, 
em relação aos bens de Paulo, o sequestro alargado, 
independente de condenação. 

 

Legislação Penal Extravagante 

19  

Sobre a aplicabilidade da agravante genérica do Art. 61, inciso II, 
alínea f, do CP (crime praticado com violência contra a mulher na 
forma da lei específica) em conjunto com o crime de lesão 
corporal qualificada pela violência doméstica (Art. 129, § 9º, do 
CP), considere a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) e assinale a afirmativa correta. 

(A) É inaplicável a agravante do Art. 61, inciso II, alínea f, do CP, 
em conjunto com o Art. 129, § 9º, do CP, pois configura bis in 
idem, já que ambos punem o contexto doméstico. 

(B) A agravante do Art. 61, inciso II, alínea f, do CP, deve ser 
aplicada em crimes de violência doméstica contra a mulher, 
pois o tipo do Art. 129, § 9º, do CP, não faz referência ao 
gênero feminino. 

(C) O gênero feminino da vítima é elementar do tipo penal 
qualificado da lesão corporal doméstica, impedindo o 
aumento de pena na segunda fase. 

(D) A Lei Maria da Penha veda a aplicação de qualquer agravante 
genérica prevista no Código Penal para evitar o excesso 
punitivo. 

(E) A agravante do Art. 61, inciso II, alínea f, do CP, só é aplicável 
se houver prova de que o agressor se prevaleceu de 
superioridade física. 

20  

Tício foi condenado pela prática do crime de tráfico de drogas em 
sua modalidade privilegiada (Art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/2006).  

Durante a execução da pena, surgiu a dúvida sobre os 
parâmetros para a progressão de regime prisional e a 
possibilidade de concessão de livramento condicional.  

Sobre a hipótese apresentada, com base na jurisprudência 
consolidada do Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a 
afirmativa correta. 

(A) A natureza hedionda do tráfico privilegiado foi reafirmada 
pelo Pacote Anticrime, impedindo o livramento condicional. 

(B) O tráfico privilegiado mantém a natureza hedionda, exigindo 
o cumprimento de 40% da pena para a progressão se o 
apenado for primário.  

(C) A ausência de hediondez no tráfico privilegiado aplica-se 
apenas para fins de indulto, mantendo-se o rigor da Lei de 
Execução Penal para a progressão de regime.  

(D) O tráfico privilegiado não configura crime hediondo, 
afastando-se a aplicação dos parâmetros mais rigorosos de 
progressão de regime e de livramento condicional.  

(E) Por ser crime equiparado a hediondo, a progressão de regime 
no tráfico privilegiado exige obrigatoriamente o cumprimento 
de 50% da pena, independentemente da primariedade. 

21  

Sobre o elemento subjetivo e as circunstâncias excludentes no 
crime de injúria racial (Art. 2º-A da Lei nº 7.716/1989), conforme 
o entendimento dominante no Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A embriaguez voluntária do agente, por comprometer a 
autodeterminação, exclui o dolo específico necessário para a 
configuração da injúria racial. 

(B) O estado de ânimo exaltado e a discussão acalorada entre 
autor e vítima são fundamentos idôneos para afastar a 
tipicidade subjetiva do delito. 

(C) A retratação cabal da ofensa antes da sentença extingue a 
punibilidade nos crimes previstos na Lei nº 7.716/1989. 

(D) O crime de injúria racial exige, para sua consumação material, 
que a ofensa seja proferida na presença de terceiros, visando 
à honra objetiva. 

(E) A intenção de ofender a honra subjetiva da vítima utilizando 
elementos relacionados à raça ou cor configura o dolo 
específico, sendo irrelevante a embriaguez voluntária. 
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Determinado indivíduo é flagrado portando ostensivamente uma 
faca de combate com 20 cm de lâmina em um evento público, 
sem justificativa plausível.  

Sobre a tipicidade da conduta, considerando o entendimento do  
Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a afirmativa correta. 

(A) A conduta configura crime de perigo abstrato, prescindindo 
da análise do elemento subjetivo do agente ou da 
potencialidade lesiva do instrumento. 

(B) O porte de arma branca configura o crime previsto no Art. 14 
da Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento), por 
analogia in bonam partem. 

(C) O porte de arma branca só é punível se houver 
regulamentação administrativa específica do Poder Executivo 
estadual proibindo o objeto.  

(D) A conduta é atípica, uma vez que a Lei nº 10.826/2003 
(Estatuto do Desarmamento), revogou tacitamente o Art. 19 
da Lei de Contravenções Penais no que tange às armas 
brancas.  

(E) O Art. 19 da Lei de Contravenções Penais permanece válido e 
é aplicável ao porte de arma branca, devendo a 
potencialidade lesiva ser aferida no caso concreto, tendo em 
conta, inclusive, o elemento subjetivo do agente. 

23  

Mévio, funcionário público, recebeu em 2011 a quantia de 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) como propina para 
favorecer uma sociedade empresária em licitação municipal.  

Para evitar a detecção do valor, Mévio construiu um 
compartimento falso (fundo falso) em uma parede de sua 
residência em Búzios, onde ocultou o montante em espécie.  
O dinheiro permaneceu guardado nesse local, ininterruptamente, 
até março de 2024, quando foi descoberto e apreendido durante 
a execução de um mandado de busca e apreensão.  

Nesse intervalo, entrou em vigor a Lei nº 12.683/2012, que 
tornou mais rigoroso o tratamento penal da lavagem de dinheiro.  

Sobre a tipicidade e a lei penal aplicável à conduta de Mévio, 
conforme jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A conduta de Mévio configura crime instantâneo de efeitos 
permanentes, devendo ser aplicada a lei vigente ao tempo da 
ocultação inicial (2011), em observância ao princípio da 
anterioridade penal. 

(B) O crime de lavagem de dinheiro é instantâneo, consumando-
se no momento em que o agente recebe o valor ilícito, sendo 
a ocultação posterior mero exaurimento do delito de 
corrupção passiva antecedente à ocultação. 

(C) Aplica-se a Lei de 2011, pois a Súmula 711 do Supremo 
Tribunal Federal (STF) (que autoriza a aplicação da lei mais 
grave a crimes permanentes) é incompatível com o crime de 
lavagem de dinheiro, que exige a autonomia em relação ao 
crime antecedente.  

(D) A conduta é atípica para fins de lavagem de dinheiro, uma vez 
que a mera guarda de valores em espécie em residência 
particular, ainda que em parede ou fundo falso, não configura 
o verbo típico “ocultar”, exigindo-se a introdução do valor no 
sistema financeiro. 

(E) O crime de lavagem de dinheiro, na modalidade de ocultação 
com prática de atos autônomos, é permanente. A 
consumação se prolonga no tempo enquanto os valores 
permanecerem escondidos, aplicando-se a lei penal mais 
grave (Lei nº 12.683/2012) se a sua vigência for anterior à 
cessação da permanência. 

24  

Mévio, reincidente genérico, cumpre pena por crime  
hediondo com resultado morte, praticado antes da vigência da  
Lei nº 13.964/2019.  

Com o advento da referida lei, a respeito do lapso necessário 
para a progressão de regime, segundo o entendimento 
dominante no Superior Tribunal de Justiça (STJ), assinale a 
afirmativa correta. 

(A) A progressão deve ocorrer com 40% da pena, por analogia 
aos crimes hediondos sem resultado morte. 

(B) Deve-se aplicar o lapso de 60% (3/5), por ser Mévio 
reincidente, independentemente da natureza da reincidência.  

(C) A aplicação do percentual de 50% é vedada, pois implicaria 
em combinação de leis (lex tertia) ao manter o direito ao 
livramento condicional. 

(D) É válida a aplicação retroativa do percentual de 50% para 
progressão de regime a condenado por crime hediondo com 
resultado morte que seja reincidente genérico. 

(E) O silêncio da Lei nº 13.964/2019 quanto ao reincidente 
genérico em crimes hediondos com morte deve ser 
interpretado em prejuízo do réu, mantendo-se a fração de 3/5. 

25  

Caio, ciente de que contra si pendia medida protetiva de urgência 
de proibição de aproximação da ex-companheira, foi convidado 
por ela para uma conversa amigável em sua residência visando à 
reconciliação. Caio aceitou o convite e permaneceu no local por 
duas horas. Vizinhos acionaram a polícia, que efetuou a prisão 
em flagrante.  

Sobre a tipicidade da conduta de Caio (Art. 24-A da Lei  
nº 11.340/2006), conforme entendimento dominante no 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), assinale a afirmativa correta. 

(A) A conduta configura crime impossível, uma vez que a própria 
beneficiária da medida deu causa ao descumprimento. 

(B) A conduta é típica, pois o bem jurídico tutelado é a 
administração da justiça, sendo irrelevante o consentimento 
da vítima.  

(C) O erro de proibição escusável exclui a culpabilidade, pois o 
agente acreditava que o convite da vítima revogava 
tacitamente a decisão judicial.  

(D) O consentimento da vítima para a reaproximação afasta a 
lesão ou ameaça ao bem jurídico tutelado, configurando a 
atipicidade da conduta por ausência de dolo.  

(E) O crime de descumprimento de medida protetiva é de perigo 
abstrato, consumando-se com a mera presença do agressor 
no raio de exclusão, independentemente de dolo. 
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Uma sociedade empresária de eventos é denunciada pela prática 
do crime de poluição sonora (Art. 54 da Lei nº 9.605/1998).  

A defesa requer a absolvição sumária alegando a ausência de 
laudo pericial que comprove o dano efetivo à saúde humana.  

Sobre o caso apresentado, com base na jurisprudência 
dominante no Superior Tribunal de Justiça (STJ), assinale a 
afirmativa correta. 

(A) O tipo previsto na primeira parte do caput do Art. 54 da  
Lei nº 9.605/1998 é material, sendo indispensável a perícia 
técnica para comprovar o dano efetivo. 

(B) A conduta configura mera contravenção penal de 
perturbação do sossego, dada a impossibilidade de mensurar 
o dano ambiental por ruídos. 

(C) O tipo previsto na primeira parte do caput do Art. 54 é 
formal, sendo suficiente a potencialidade de dano à saúde 
humana, prescindindo de perícia técnica. 

(D) A ausência de perícia técnica gera nulidade absoluta do 
processo, por se tratar de crime que deixa vestígios (Art. 158 
do CPP). 

(E) O crime de poluição sonora exige a prova de que pelo menos 
uma pessoa determinada sofreu danos auditivos 
permanentes. 

27  

No que tange aos crimes de posse irregular de arma de fogo de 
uso permitido,  porte ilegal de arma de fogo de uso permitido e 
posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito, previstos 
no Estatuto do Desarmamento, Lei nº 10.826/2003  (artigos 12, 
14 e 16), com base na jurisprudência dominante no Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), assinale a afirmativa correta. 

(A) O crime de porte ilegal de arma de fogo de uso restrito exige 
a comprovação de lesividade real da arma por meio de laudo 
pericial de eficiência total. 

(B) Os delitos da Lei nº 10.826/2003 são crimes de perigo 
abstrato, sendo despiciendo perquirir a potencialidade lesiva 
das armas apreendidas. 

(C) A posse de arma de fogo com numeração raspada é 
equiparada ao porte de arma de uso permitido para fins de 
dosimetria da pena. 

(D) O princípio da insignificância é amplamente aplicável à posse 
de munição desacompanhada de arma de fogo, 
independentemente da quantidade. 

(E) A eficácia mínima para disparo atestada em laudo pericial é 
insuficiente para a condenação, exigindo-se a prova de perigo 
concreto à coletividade. 

 

MÓDULO II 
Direito Civil 

28  

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ajuizou 
demanda anulatória de doação onerosa de imóvel público do 
Estado à Associação de Amigos da Guanabara.  

Aduziu que o imóvel foi doado à Associação por força da  
Lei XPTO, de 12 de janeiro de 2010, com a previsão de um único 
encargo: que o bem, no prazo de 24 meses, fosse reformado e 
adaptado para o recebimento da população em situação de rua, 
sob pena de a liberalidade se resolver de pleno direito. Embora a 
ré tenha sido notificada em 20/2/2012, até o momento, não 
providenciou as obras necessárias à consecução do encargo.  

Nesse caso, é correto afirmar que a prescrição 

(A) regula-se pelas normas de Direito Público, notadamente o 
Decreto nº 20.910/1932, de modo que se consumou em 
12/1/2015. 

(B) não pode ser alegada pelo réu, porque a reversão do bem 
ocorre ope legis. 

(C) regula-se pelo Código Civil e se consumou em 12/1/2020. 

(D) regula-se pelo Código Civil e se consumou em 12/1/2022. 

(E) regula-se pelo Código Civil e se consumou 20/2/2022.  

29  

A paciente Maria, no dia 7/7/2019, procurou atendimento no 
pronto-socorro por apresentar falta de ar, tosse, dor torácica e 
febre, mas foi logo liberada.  

Dois dias depois, com os sintomas já agravados, foi novamente 
atendida no mesmo hospital, quando foi diagnosticada com 
sinusite, foram prescritos antibióticos e, outra vez, ela foi 
liberada.  

No dia seguinte, pela manhã, com os sintomas ainda mais 
aguçados, voltou ao mesmo hospital, sendo receitados cefalexina 
e paracetamol, com o diagnóstico de pneumonia. Nesse mesmo 
dia, à tarde, retornou ao hospital, constando no boletim de 
atendimento que já havia sido atendida outras vezes.  
Em nenhum momento, foi requisitada a internação da paciente. 
Às 7 horas do dia 15/7/2019, a paciente, de apenas 18 anos, veio 
a óbito. À época, era público e notório que existia uma epidemia 
do vírus H1N1.  

Maria deixou uma filha de meses e o Tribunal de Justiça 
reconheceu que “[a] atual ordem jurídica-constitucional assegura 
à criança, mesmo recém-nascida, indenização por danos 
imateriais, visto que ficou privado da assistência moral e afetiva 
materna”. Isso, decerto, acarreta prejuízo “relevante na 
formação da sua personalidade moral” (TJRJ, Apelação 0030406-
58.2009.8.19.0042, 22.ª Câmara Cível, Rel. Des. Marcelo Lima 
Buhatem, j. 29.07.2014, DORJ 31.07.2014). 

O fato descrito é um exemplo de danos 

(A) existenciais. 

(B) morais clássicos.  

(C) pelo lucro da intervenção. 

(D) morais indiretos ou reflexos. 

(E) pela perda da chance de cura. 
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O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MPRJ) 
identificou um loteamento irregular no Município X, em área de 
interesse especial de proteção a mananciais.  

Por esta razão, ajuizou ação civil pública em face daquele ente 
administrativo (por sua omissão na fiscalização da ocupação do 
solo urbano e seu dever de regularizar loteamentos irregulares),  
e também do Estado do Rio de Janeiro (porque o loteamento está 
em área de interesse especial, de proteção de mananciais), 
destacando que o Art. 225 da Constituição Federal impõe ao 
Poder Público o dever de defender e preservar o meio ambiente. 
Assim, o MP postulou a realização de obras essenciais a serem 
implantadas, em conformidade com a legislação, em especial a 
infraestrutura necessária para melhoria da malha urbana, como 
ruas, esgoto, energia e iluminação pública, de toda a área 
loteada, ainda que não estivesse ocupada. 

Em contestação, o Estado arguiu sua ilegitimidade ad causam 
porque o ordenamento do solo urbano é atribuição 
constitucional do Município X, que, a seu turno, defendeu que a 
Lei de Parcelamento do Solo Urbano lhe impõe a faculdade de 
regularizar a ocupação quando, em seu Art. 40, dispõe que o ente 
“poderá regularizar loteamento ou desmembramento não 
autorizado ou executado sem observância das determinações do 
ato administrativo de licença, para evitar lesão aos seus padrões 
de desenvolvimento urbano e em defesa dos direitos dos 
adquirentes de lotes.” Por eventualidade, denunciou o loteador à 
lide para recobrar os custos em que incorreu. 

Sobre o caso apresentado, à luz exclusivamente do ordenamento 
civil aplicável, sem ponderar o aspecto técnico-processual, 
assinale a afirmativa correta observada a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

(A) Vinga o pleito do MPRJ integralmente, inclusive em relação às 
obras na área loteada e não ocupada, ao passo que as 
defesas dos réus não podem ser acolhidas, nem mesmo 
quanto à denunciação à lide. 

(B) Vinga o pleito do MPRJ, salvo em relação às obras na área 
loteada e não ocupada, ao passo que as defesas dos réus não 
podem ser acolhidas, sem prejuízo de se garantir o direito de 
regresso em denunciação à lide, tal como postulado. 

(C) Vingam a preliminar de ilegitimidade passiva do Estado e a 
defesa do Município, em relação à facultatividade da 
regularização. 

(D) Vinga o pleito do MPRJ integralmente, inclusive em relação às 
obras na área loteada e não ocupada, salvo quanto ao Estado, 
cuja preliminar de ilegitimidade deve ser acolhida, sem 
prejuízo de se garantir ao Município o direito de regresso em 
denunciação à lide, tal como postulado. 

(E) Vinga o pleito do MPRJ, salvo quanto às obras na área loteada 
e não ocupada, ao passo que só a preliminar do Estado deve 
ser acolhida, sem prejuízo de se garantir ao Município o 
direito de regresso em denunciação à lide, tal como 
postulado. 

31  

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro celebra com 
XPTO Empreendimentos Ltda. um termo de ajustamento de 
conduta para promover a recuperação ambiental da fazenda de 
que ele era proprietário.  

Dez anos depois, sem que nenhuma conduta tenha sido 
efetivamente adotada, a sociedade teve sua falência decretada. 
Notificado desse fato, o Ministério Público pediu judicialmente a 
execução do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC). em face 
de anterior proprietário do terreno. Se verificada a 
impossibilidade de recuperação plena, desde logo, ele postulará 
também a conversão da obrigação em perdas e danos. 

Em embargos, o executado trouxe e comprovou as seguintes 
teses de defesa:  

i) sua irresponsabilidade pelos danos ambientais que, embora 
tenham natureza propter rem, não foram por si causados, na 
medida em que sua posse cessou antes de eles surgirem; e 

ii) ainda que assim não fosse, diante da concreta 
impossibilidade de recuperação ambiental, a conversão em 
perdas e danos faria surgir direito indenizatório de natureza 
individual sujeito ao prazo prescricional de cinco anos. 

O Parquet responde às alegações com as seguintes teses:  

a) diante da natureza propter rem da obrigação, o nexo causal 
perfaz-se pela ligação do proprietário – ainda aquele anterior 
ao dano – ao imóvel; e  

b) a conversão em perdas e danos faz surgir pretensão estatal, 
que prescreve em dez anos. 

Está correto o que se argumenta em  

(A) i, apenas. 

(B) ii e b. 

(C) i e b. 

(D) ii e a. 

(E) a, apenas.  

32  

Maria é beneficiária de seguro para acidentes pessoais, cuja 
cobertura foi negada pela seguradora. Por se tratar de pessoa 
incapaz, antes da sentença, os autos vão conclusos ao Ministério 
Público, que se manifesta no sentido de que a negativa foi legítima.  

Para que o parecer esteja juridicamente correto, a negativa deve 
se justificar pela seguinte circunstância: 

(A) a morte do segurado decorreu de acidente de trânsito 
causado por sua própria embriaguez. 

(B) a morte do instituidor do seguro decorreu de infarto do 
miocárdio precipitado por agressões injustas sofridas, que 
acirraram a deficiência cardíaca preexistente. 

(C) a invalidez permanente de Maria decorreu de doença 
profissional expressamente excluída da cobertura, sendo 
descabido equiparar os microtraumas repetitivos decorrentes 
da atividade laboral a um acidente pessoal, para fins de 
cobertura securitária. 

(D) a morte do instituidor do seguro decorreu de septicemia 
decorrente de lesão acidental no baço durante cirurgia 
bariátrica (cirurgia de redução de estômago).  

(E) a seguradora constatou que Maria, por sua representante 
legal, antes mesmo de comunicar o sinistro, transacionou 
privadamente com a vítima envolvida no acidente de trânsito, 
admitindo a culpa do instituidor do seguro.  



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - MPRJ FGV CONHECIMENTO 

 

PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO  TIPO 2 – PÁGINA 12 

 

33  

Rogério dispôs em testamento sobre a integralidade de seu 
patrimônio, contemplando suas filhas e únicas herdeiras com 
R$ 750.000,00 em bens e direitos, divididos igualmente entre 
elas. Deixou, ainda, R$ 250.000,00 para uma sobrinha, na forma 
de renda vitalícia, mas nada dispôs sobre o termo inicial do 
pagamento. Além disso, nomeou a filha mais velha, já com  
20 anos, como curadora especial da irmã no que diz respeito à 
administração dos bens deixados, porque não tinha boa relação 
com sua ex-esposa, com quem teve as herdeiras.  

Nesse caso, o membro do Ministério Público deverá 

(A) apontar a nulidade do testamento que dispõe sobre a 
totalidade do patrimônio, inclusive sobre a legítima. 

(B) pugnar pelo registro e cumprimento da disposição de última 
vontade em seus estritos termos, ressaltando que a renda 
vitalícia é exigível a partir do trânsito em julgado da sentença 
de partilha.  

(C) pugnar pelo registro e cumprimento da disposição de última 
vontade em seus estritos termos, ressaltando que a renda 
vitalícia é exigível desde a abertura da sucessão, 
independentemente de conclusão do inventário.  

(D) pugnar pelo registro e cumprimento da disposição de última 
vontade, ressaltando que a renda vitalícia é exigível a partir 
do trânsito em julgado da sentença de partilha e que a 
curatela especial para fins de administração do patrimônio só 
terá eficácia quando cessar o poder familiar da genitora 
sobrevivente sobre a herdeira. 

(E) pugnar pelo registro e cumprimento da disposição de última 
vontade, ressaltando que a renda vitalícia é exigível a partir 
da abertura da sucessão independentemente da conclusão 
do inventário e que a curatela especial para fins de 
administração do patrimônio só terá eficácia quando cessar o 
poder familiar da genitora sobrevivente sobre a herdeira. 

34  

Aos 16 anos, Júnior é emancipado pelos pais, idosos, para tentar 
se lançar como influencer. Nos primeiros meses, embora não 
tenha conseguido avanço relevante, ele engravidou Júlia. Nascido 
o rebento, Neto, Júlia pede alimentos a Júnior.  

No entanto, sem nenhuma economia própria e ainda morando 
com os abastados pais, ele não chegou a quitar a obrigação nem 
no primeiro mês. Júlia, portanto, pede a prisão civil de Júnior.  

Nesse caso, o membro do Ministério Público deverá direcionar 
seu parecer no sentido do 

(A) indeferimento da prisão civil e o prosseguimento pelo rito de 
expropriação patrimonial, notadamente em face dos avós 
paternos. 

(B) indeferimento da prisão civil do menor emancipado e 
redirecionamento da execução, sob as mesmas penas, para 
os avós paternos.  

(C) deferimento da prisão civil, considerando que a emancipação 
concede capacidade civil plena e elide a aplicação do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA). 

(D) deferimento da prisão civil, ponderando-se que o ECA, por 
mais que aplicável em favor do emancipado, deve dar 
primazia aos direitos fundamentais do recém-nascido. 

(E) deferimento da prisão civil, desde que o alimentando seja 
menor e não emancipado e o estabelecimento em que o 
menor ficará recolhido guarde, com as devidas adaptações, as 
mesmas garantias previstas no ECA para a internação 
socioeducativa.  

35  

Rosane e Michaela comparecem ao ônibus da Justiça Itinerante 
de Tanguá para requerer o registro de Rafaela, com seis dias de 
vida, como filha das duas. Afirmam que a criança nasceu de 
inseminação artificial heteróloga feita em Rosane, com o 
consentimento de Michaela.  
Sobre o registro, assinale a afirmativa correta.  
(A) Só deverá ser admitido se o nascimento tiver ocorrido na 

constância de casamento entre Rosane e Michaela, caso em que 
se aplicará a presunção do Art.  1.597, inciso V, do Código Civil, 
regra intransponível à união estável que não se faz circunstanciar 
pela mesma publicidade e solenidade do casamento.  

(B) Só deverá ser admitido se, cumulativamente, o nascimento 
tiver ocorrido na constância de casamento ou de união 
estável entre Rosane e Michaela, hipóteses em que será 
indistintamente aplicável a presunção do Art.  1.597, inciso V 
do Código Civil, e a inseminação tiver contado com 
acompanhamento médico ou de clínicas especializadas, 
porque, se foi caseiro, não haverá a mínima fidedignidade 
probatória quanto à origem genética da criança. 

(C) Só deverá ser admitido se ficar comprovada a maternidade 
socioafetiva, considerada a impossibilidade biológica de se 
presumir que ambas, Rosane e Michaela, sejam mães da criança. 

(D) Poderá ser admitido, inclusive preterindo-se a indicação do 
genitor biológico, se o nascimento tiver ocorrido na 
constância de casamento ou de união estável entre Rosane e 
Michaela, hipóteses em que será indistintamente aplicável a 
presunção do Art.  1.597, inciso V, do Código Civil, mesmo se 
a inseminação tiver sido caseira.   

(E) Poderá ser admitido, necessariamente sem prejuízo da 
indicação do genitor biológico, se o nascimento tiver ocorrido 
na constância de casamento ou de união estável entre 
Rosane e Michaela, hipóteses em que será indistintamente 
aplicável a presunção do Art.  1.597, inciso V, do Código Civil, 
mesmo se a inseminação tiver sido caseira.   

36  

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro obteve, em ação 
civil pública, a condenação de um Fundo de Investimento em 
Participações (FIP) pela defraudação de consumidores no 
mercado de consumo.  
Chegado o momento da execução, verificou-se que o Fundo tinha 
sido constituído justamente para blindar o patrimônio de um 
importante grupo econômico. Por essa razão, o Parquet pretende 
requerer a desconsideração da personalidade jurídica para atingir 
os cotistas. 
Nesse caso, a desconsideração 
(A) é possível e necessária, considerada que a própria 

constituição do fundo ocorreu em desvio de finalidade e que 
se pretende aplicar a disregard doctrine inversa.  

(B) não é possível, porque o patrimônio gerido pelo FIP pertence, 
em condomínio, a todos os investidores (cotistas), a impedir a 
responsabilização do fundo por dívida de um único cotista. 

(C) é desnecessária, porque o FIP, constituído sob a forma de 
condomínio especial, não tem personalidade jurídica própria 
(apenas judiciária) e, portanto, não titulariza as relações 
jurídicas, de modo que é possível redirecionar a execução 
diretamente. 

(D) não é possível nem necessária, porque, ao cotista de um 
fundo de investimento não são conferidas as prerrogativas 
inseridas no Art. 1.314 do Código Civil, uma vez que este não 
desfruta de forma plena de direitos em face dos ativos 
subjacentes ao fundo constituído, tal qual o condômino em 
relação à copropriedade condominial, mas somente dos 
direitos ligados à fração representativa da sua participação 
proporcional no fundo. 

(E) é possível e necessária, mas deve observar os limites 
cogitados pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) para a 
superação da personalidade jurídica de associações.  
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No que se refere ao regramento processual consagrado na Lei nº 
8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), assinale a 
afirmativa correta. 

(A) O Juiz poderá instaurar processo de repactuação de dívidas, 
designando audiência conciliatória em que será facultado ao 
consumidor superendividado, pessoa natural ou jurídica, 
apresentar uma proposta de plano de pagamento.  

(B) A sentença que, julgando uma ação coletiva, rejeita o pedido 
por concluir o Juiz que a parte ré não vulnerou as normas da 
legislação consumerista, uma vez transitando em julgado, é, 
em tese, impugnável por ação rescisória. 

(C) Embora seja possível a concessão de medida liminar nas 
ações relativas ao cumprimento de obrigação de fazer e de 
não fazer, são vedadas a conversão em perdas e danos e a 
fluência de multa diária pelo descumprimento de ordem 
judicial.  

(D) Para a defesa coletiva em juízo dos direitos dos 
consumidores, têm legitimidade ad causam o Ministério 
Público, os entes federativos e as associações, mas não as 
autarquias, tampouco os órgãos administrativos. 

(E) As custas processuais devem ser adiantadas, embora as 
associações demandantes não possam ser condenadas ao 
pagamento de honorários advocatícios, salvo se comprovada 
a sua má-fé. 

38  

Em uma viagem de dois meses à Europa, Antônio, Beth e a filha 
de ambos, Clara, de dez anos de idade, enfrentaram vários 
problemas com a companhia aérea contratada, como atraso de 
voos, perda de conexões e extravio de bagagens, as quais só 
muito tempo depois seriam recuperadas. 

Pouco tempo após o regresso deles ao Rio de Janeiro, cada 
membro do núcleo familiar ajuizou uma demanda em face da 
companhia aérea, pleiteando, os três, a condenação da ré ao 
pagamento de verbas compensatórias de danos morais. Antônio, 
como advogado, atuou em causa própria e subscreveu as 
petições iniciais de Beth e Clara, representando a última. 

As peças exordiais foram distribuídas a juízos cíveis diversos do 
Fórum Central da Comarca do Rio de Janeiro, com um intervalo 
de cinco minutos entre cada distribuição. Tendo se dado o juízo 
positivo de admissibilidade das três ações, inclusive com o 
deferimento do pleito de gratuidade de justiça formulado por 
Clara, as citações da parte ré se efetivaram em dias distintos. 

Na contestação ofertada à demanda de Clara, suscitou a ré, entre 
outras matérias defensivas, a questão preliminar de indevida 
concessão da gratuidade de justiça. Depois do oferecimento da 
réplica e da manifestação ministerial, o Juiz acolheu os 
argumentos da demandada e revogou o benefício da gratuidade. 

Sobre a hipótese relatada, assinale a afirmativa correta.    

(A) A continência entre as três ações ficou configurada, de sorte 
que os respectivos feitos devem ser reunidos para que 
tramitem perante o órgão judicial em que a distribuição 
ocorreu em primeiro lugar.  

(B) A conexão entre as três ações ficou configurada, de sorte que 
os respectivos feitos devem ser reunidos para que tramitem 
perante o órgão judicial em que a citação ocorreu em 
primeiro lugar.  

(C) Entre as três ações não ficou configurada nem a conexão, 
nem a continência, de sorte que os respectivos feitos devem 
tramitar separadamente, cada qual perante o órgão judicial 
em que foi instaurado. 

(D) A parte ré agiu de forma técnica ao impugnar a gratuidade de 
justiça por meio da arguição de questão preliminar na 
contestação, sendo a subsequente decisão, que a acolheu, 
impugnável pelo recurso de agravo de instrumento.  

(E) A representação processual da autora absolutamente incapaz 
está irregular, devendo o Juiz ordenar a remessa dos autos ao 
curador especial, a quem caberá, doravante, patrocinar-lhe a 
causa.  
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O titular de um crédito no valor correspondente a 100 salários-
mínimos contra uma autarquia de um município do interior do 
Estado do Rio de Janeiro, expresso em um título executivo 
extrajudicial, após o seu vencimento deixou de intentar a ação de 
execução ao longo do lapso temporal previsto na lei. Desse 
modo, o ato jurídico representado no título de que o credor 
dispunha perdeu a eficácia executiva de que antes se revestia. 

Tendo o credor, tempos depois, sido acometido de uma grave 
enfermidade mental que o tornou incapaz, a que se seguiu a 
decretação judicial de sua interdição, veio ele a ajuizar, 
devidamente representado por seu curador, ação monitória em 
face da autarquia. 

Apreciando a petição inicial, o Juiz, convencido da idoneidade da 
documentação que a havia instruído, deferiu a expedição de 
mandado de pagamento em desfavor da autarquia demandada, a 
qual, embora validamente cientificada do processo, não opôs 
embargos à ação monitória. 

Sobre esse quadro hipotético, assinale a afirmativa correta. 

(A) O Juiz deveria ter ordenado a intimação do autor para 
emendar a petição inicial, adaptando-a ao procedimento 
comum, já que o incapaz não pode ser parte no 
procedimento monitório. 

(B) O Juiz deveria ter indeferido a petição inicial, já que o incapaz 
não pode ser parte no procedimento monitório, ficando 
ressalvada ao autor a faculdade de se valer das vias 
ordinárias.   

(C) O Juiz deveria ter ordenado a intimação do autor para 
emendar a petição inicial, adaptando-a ao procedimento 
comum, já que a Fazenda Pública não pode ser ré no 
procedimento monitório. 

(D) A despeito da postura inerte da Fazenda Pública, antes da 
constituição do título executivo judicial deverá incidir o duplo 
grau de jurisdição obrigatório. 

(E) Se a Fazenda Pública tivesse oposto embargos à ação 
monitória, a decisão que os acolhesse seria impugnável pelo 
recurso de apelação, e a que os rejeitasse, pelo recurso de 
agravo de instrumento. 

40  

No que concerne aos litígios coletivos de posse de bens imóveis, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) É vedado o comparecimento do Juiz da causa à área objeto 
do litígio, já que a sua presença no local poderá comprometer 
a sua imparcialidade. 

(B) Os réus deverão ser citados, ordinariamente, por oficial de 
justiça, embora também seja admissível a efetivação de atos 
citatórios por edital.  

(C) É vedada a cumulação ao pedido possessório o de 
condenação dos réus ao ressarcimento dos danos provocados 
pelo ato ilícito a eles atribuído. 

(D) Caso a medida liminar requerida pela parte autora seja 
indeferida, tal decisão é insuscetível de impugnação por 
qualquer via recursal típica. 

(E) Caso a parte autora ajuíze uma ação de manutenção de 
posse, embora o ato ilícito praticado tenha sido um esbulho, 
não será aplicável a regra da fungibilidade entre as ações 
possessórias. 

41  

Intentada, pelo órgão ministerial dotado de atribuição, ação de 
improbidade administrativa em face de determinado agente 
público, o Magistrado, ao apreciar a petição inicial, procedeu ao 
juízo positivo de admissibilidade da demanda, decretou a 
indisponibilidade de bens imóveis do réu, conforme requerido na 
peça exordial, e ordenou a sua citação. 

Na sequência, o demandado ofertou, no prazo legal, a sua peça 
contestatória. 

Concluídas todas as fases procedimentais, o Juiz da causa 
proferiu sentença em que acolhia a pretensão deduzida pelo 
Parquet, decretando, em desfavor do réu, a perda da função 
pública, a perda dos bens ilicitamente acrescidos ao seu 
patrimônio, a suspensão dos direitos políticos pelo prazo de dez 
anos e a proibição de contratar com o poder público por igual 
prazo, sem prejuízo da condenação ao ressarcimento integral do 
dano patrimonial causado. 

Sem que tivesse sido interposto recurso de apelação por 
qualquer das partes, a serventia certificou o trânsito em julgado 
da sentença. 

Transcorrido o lapso temporal de apenas dois meses, o mesmo 
agente público propôs ação rescisória, estribando-se no 
argumento de que a sentença proferida no primeiro processo 
havia importado em manifesta violação a uma determinada 
norma jurídica, a qual especificou em sua petição inicial. 

Ainda na peça vestibular da ação rescisória, pleiteou-se a 
concessão de tutela provisória, consubstanciada na imediata 
suspensão da eficácia executiva da sentença rescindenda, o que, 
todavia, foi indeferida pelo Desembargador ao qual coube a 
relatoria do feito. Manejado o agravo interno para alvejar essa 
decisão relatorial, o órgão colegiado lhe negou provimento. 

Instaurada a fase de cumprimento de sentença no feito relativo à 
ação de improbidade administrativa, o agente público impugnou, 
no prazo legal, a pretensão executória do Parquet, deduzindo 
uma alegação defensiva prevista em lei. 

O executado também requereu a suspensão do cumprimento de 
sentença, afirmando que, àquela altura, tramitava no Tribunal o 
processo referente à ação rescisória. 

Entendendo que, em razão do ajuizamento da ação rescisória, 
seria de boa cautela o sobrestamento da fase executiva do 
primeiro processo, o Juiz decretou tal medida. 

Nesse cenário, é correto afirmar que   

(A) incorreu o Juiz em error in procedendo ao ter deixado de 
ordenar, antes do juízo positivo de admissibilidade da 
primeira demanda, a notificação do réu para ofertar defesa 
prévia. 

(B) ao ajuizar a ação de improbidade administrativa, o Ministério 
Público o fez na qualidade de detentor exclusivo da 
legitimidade ad causam. 

(C) a indisponibilidade de bens da parte ré é a única modalidade 
de tutela provisória que pode ser requerida e deferida no 
procedimento da ação de improbidade administrativa. 

(D) acertou o Juiz ao decretar a suspensão do processo em sua 
fase executiva, providência que tinha respaldo no poder geral 
de cautela que lhe assistia. 

(E) a ação rescisória ajuizada era, em tese, cabível, não sendo 
óbice ao conhecimento do respectivo mérito o fato de o seu 
autor não ter interposto recurso de apelação no feito 
primitivo. 
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No curso de um inventário judicial em que, entre outros 
herdeiros, figurava Leo, criança de cinco anos de idade, Maria, 
sua mãe, observou que Ana, a inventariante, não estava 
prestando contas dos valores pagos ao espólio em razão da 
locação de um imóvel que compunha o monte inventariado. 

Assim, Leo, representado por Maria, ajuizou em face de Ana ação 
por meio da qual lhe exigia a prestação de contas. A petição 
inicial foi distribuída por dependência ao inventário, procedendo-
se, então, ao apensamento de ambos os feitos. 

Depois do juízo positivo de admissibilidade da demanda e da 
citação de Ana, esta não se manifestou no prazo legal, o que 
levou o Juiz da causa a decretar a sua revelia. Constatando, na 
sequência, que o processo não padecia de quaisquer vícios, o 
Magistrado proferiu decisão determinando que a ré prestasse as 
contas exigidas na petição inicial. 

Depois do trânsito em julgado desse provimento jurisdicional, 
Ana, validamente intimada, apresentou no prazo legal as contas 
exigidas, as quais indicavam um saldo credor favorável a Leo no 
valor de R$ 5.000,00. 

Vindo aos autos a manifestação de Leo, o Juiz, reputando as 
contas apresentadas por Ana formalmente adequadas e, ainda, 
respaldadas pelos elementos de prova constantes do processo, 
proferiu decisão em que a condenava a pagar ao demandante o 
saldo apurado em favor deste. 

Nesse contexto, é correto afirmar que 

(A) a legitimidade ativa ad causam da ação de exigir contas era de 
Maria, e não de Leo, de sorte que cabia ao Juiz ordenar a vinda 
aos autos de emenda à inicial, para fins de correção do vício. 

(B) a petição inicial da ação de exigir contas não deveria ter sido 
distribuída por dependência ao processo de inventário, e sim 
submetida à livre distribuição. 

(C) o feito, ante a revelia de Ana, deveria ser extinto sem 
resolução do mérito, ressalvando-se a possibilidade de Leo 
pleitear a tutela jurisdicional de seu alegado direito pelas vias 
ordinárias. 

(D) o provimento que impôs à Ana a prestação das contas 
exigidas por Leo na petição inicial tem a natureza de sentença 
condenatória. 

(E) caso Ana descumpra a condenação, deixando de pagar o 
saldo apurado em favor de Leo, o Juiz poderá destituí-la do 
encargo de inventariante, sem o prejuízo da execução do 
crédito.  
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Pessoa incapaz submetida ao regime de curatela, devidamente 
representada por seu curador, ajuizou ação em face de pessoa 
que a havia agredido e lhe causado lesões corporais, pleiteando a 
condenação da parte ré a lhe pagar verba compensatória de 
danos morais. 

Encerradas todas as fases do procedimento em sua etapa 
cognitiva, inclusive com o oferecimento da manifestação 
conclusiva pelo Ministério Público, o Juiz da causa proferiu 
sentença em que acolhia o pleito indenizatório autoral. Esse ato 
decisório seria integralmente confirmado pelo órgão ad quem, ao 
negar provimento à apelação interposta pelo demandado. 

Com o advento do trânsito em julgado, foi deflagrada a fase de 
cumprimento de sentença, que culminou com o depósito, pelo 
réu, da verba indenizatória a cujo pagamento fora condenado.   

Na sequência, o Juiz reconheceu o cumprimento da obrigação e 
extinguiu a fase executiva, tendo determinado a expedição de 
mandado de pagamento de toda a verba condenatória em favor 
do advogado que patrocinava a causa da incapaz. 

Nove dias úteis após a sua regular intimação, o Ministério Público 
interpôs embargos de declaração, alegando que o Juiz havia 
incorrido em omissões em seu ato decisório. Segundo o Parquet, 
não foram apreciados pelo órgão judicial os argumentos que 
havia exposto em sua precedente manifestação, e que, em sua 
ótica, conduziam à conclusão de que se impunha a expedição de 
dois mandados de pagamento, um dos quais em favor da autora, 
tendo por objeto a verba principal, e o outro, em benefício do 
advogado, referente aos honorários sucumbenciais e contratuais; 
e de que, ademais, era de rigor a expedição de ofício ao juízo da 
interdição para informá-lo da condenação proferida em proveito 
da incapaz. 

Apreciando os declaratórios, após a vinda das respostas das 
partes da demanda, o Juiz deles conheceu e lhes deu parcial 
provimento, tão somente para reconhecer as omissões em que 
tinha incorrido. Pontuou o Magistrado, contudo, que era cabível 
a expedição de mandado de pagamento único e em benefício do 
advogado, além de ser desnecessária a expedição de ofício de 
ciência ao juízo da interdição. 

Cientificado do novo ato decisório, o órgão ministerial, 
transcorridos vinte e sete dias úteis a partir dessa intimação, 
manejou recurso de apelação para alvejá-lo, insistindo nos 
pontos que havia sustentado anteriormente. 

É correto afirmar, nesse contexto, que  

(A) os embargos de declaração eram desprovidos de eficácia 
suspensiva. 

(B) os embargos de declaração não deveriam ser conhecidos, 
haja vista a sua intempestividade. 

(C) os embargos de declaração não deveriam ser conhecidos, 
haja vista a falta de legitimidade recursal do Ministério 
Público. 

(D) a apelação não deverá ser conhecida, haja vista a sua 
intempestividade. 

(E) a apelação poderá ser conhecida, pois, malgrado o seu 
descabimento, é invocável a norma da fungibilidade recursal. 
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Atenção: o enunciado a seguir refere-se às duas próximas 
questões. 

A sociedade empresária X ajuizou uma ação de mandado de 
segurança para pleitear a anulação de ato editado por autoridade 
municipal que a havia eliminado de uma licitação. Estribou-se a 
impetrante no argumento de que o ato administrativo contra o 
qual se insurgia havia contrariado a legislação de regência, assim 
violando o seu direito. 

Apreciando a petição inicial, o Magistrado não só procedeu ao 
juízo positivo de admissibilidade da demanda como também 
deferiu a medida liminar requerida, suspendendo a eficácia do 
ato administrativo impugnado pela impetrante. 

Enquanto fluía o prazo para a apresentação da peça de 
informações, a pessoa jurídica Y requereu a sua inclusão no polo 
ativo da ação, alegando, para tanto, que a sua situação fático-
jurídica era muito semelhante à da sociedade empresária X. Tal 
pleito foi deferido pelo Juiz, que também estendeu em favor da 
requerente os efeitos da liminar antes concedida. 

Percorrido todo o iter procedimental, inclusive com o 
oferecimento, pelo Ministério Público, de seu pronunciamento 
conclusivo, o Juiz da causa proferiu sentença em que julgava 
improcedente o pedido, denegando a segurança vindicada. 
Concluiu o Magistrado, à luz dos documentos constantes dos 
autos, pela inexistência de qualquer vício de ilegalidade na 
atuação da Fazenda Pública Municipal, tendo sido legítimo, em 
sua ótica, o ato de eliminação das litisconsortes ativas do certame 
licitatório. Entendendo o Juiz, também, que as duas autoras 
haviam incorrido em condutas classificáveis como litigância de 
má-fé, condenou-as ao pagamento de honorários advocatícios de 
sucumbência. 

Na sequência, a sociedade empresária X interpôs apelação, tendo 
protocolizado a sua peça recursal 13 dias úteis após a regular 
intimação de seu advogado. Contudo, o órgão ad quem negou 
provimento ao recurso, confirmando a sentença em sua 
integralidade. 
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Nesse cenário, é correto afirmar que 

(A) transitando em julgado o acórdão confirmatório da sentença 
de denegação da segurança, não será lícito à parte autora 
renovar a demanda, deduzindo o mesmo pedido e a mesma 
causa de pedir, ainda que adote o procedimento comum.  

(B) o Juiz errou ao julgar improcedente o pedido, já que lhe cabia 
proferir sentença de denegação da segurança fundada na 
ausência de liquidez e certeza do direito afirmado pela parte 
autora.     

(C) o Juiz deveria indeferir a petição inicial, se a ação 
mandamental fosse ajuizada depois de transcorridos  
120 dias, a partir da edição do ato administrativo alvejado, 
dada a inobservância do prazo decadencial.  

(D) o Juiz acertou ao admitir a formação superveniente do 
litisconsórcio ativo, já que tal providência se harmonizava 
com o princípio da eficiência, evitando o maior 
assoberbamento do Poder Judiciário.  

(E) o Juiz acertou ao admitir a formação superveniente do 
litisconsórcio ativo, já que este era marcado pelas 
características da necessariedade e da unitariedade, e a sua 
inobservância comprometeria a validade do processo.  
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Com base no caso hipotético apresentado, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Embora a decisão concessiva da medida liminar seja 
impugnável pelo recurso de agravo de instrumento, falece 
interesse recursal à Fazenda Pública, que pode requerer ao 
Presidente do Tribunal a suspensão de sua execução. 

(B) O recurso de apelação não deveria sequer ter sido conhecido 
pelo órgão ad quem, já que o prazo para a sua interposição 
no procedimento do mandado de segurança fora de dez dias 
úteis.  

(C) A sentença de denegação da segurança, embora seja 
impugnável pelo recurso de apelação, também está sujeita ao 
duplo grau de jurisdição obrigatório.  

(D) No caso da condenação ao pagamento de honorários 
advocatícios, o acórdão violou norma jurídica e, transitando 
em julgado, poderá ser alvejado por ação rescisória. 

(E) O acórdão confirmatório da sentença de denegação da 
segurança é impugnável pelo recurso ordinário constitucional, 
que deve ser interposto no prazo de 15 dias úteis. 

 

Direito Empresarial 
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Em relação aos efeitos da decretação do Regime de 
Administração Especial Temporária (RAET) sobre os 
administradores de instituição financeira pública estadual e 
terceiros, assinale a afirmativa correta. 

(A) A decretação do RAET acarretará a suspensão, por até  
60 dias, do funcionamento da entidade e produzirá, de 
imediato, a perda do mandato de seus administradores. 

(B) A administração da instituição financeira submetida ao RAET 
será executada por um Conselho Diretor formado por até 
cinco membros, que assumirão, de imediato, as respectivas 
funções, independentemente da publicação do ato de 
nomeação. 

(C) Caso o RAET cesse a decretação da liquidação extrajudicial da 
instituição financeira, para fins de apuração da 
responsabilidade dos ex-administradores, será considerado o 
termo legal de 90 dias anteriores à data de decretação do 
RAET. 

(D) O mandato dos administradores da instituição em RAET ficará 
suspenso durante toda a duração do regime, que não poderá 
exceder a seis meses, admitida uma única prorrogação por, 
no máximo, igual período. 

(E) As pessoas naturais ou jurídicas que mantenham vínculo de 
controle com a instituição respondem, objetiva e 
solidariamente, com os ex-administradores, pelas obrigações 
assumidas por ela; todavia, a responsabilidade se 
circunscreve ao montante do passivo a descoberto, apurado 
em balanço, cuja data base é o dia da decretação do RAET.  
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O representante do Ministério Público requereu ao Juiz da 
falência a destituição do administrador judicial da massa falida de 
Empreendimentos Imobiliários Aperibé Ltda.  

O pedido poderá ser deferido para decretar a destituição se ficar 
constatado que o administrador judicial 

(A) enviou resposta a uma solicitação emanada de outro Juízo, 
no prazo de 13 dias, sem prévia deliberação do juízo 
falimentar. 

(B) apresentou o relatório final da falência após três dias de sua 
intimação pessoal, haja vista que não o entregou no prazo de 
dez dias da data do julgamento de suas contas. 

(C) deu cumprimento ao contrato de promessa de compra e 
venda de imóvel, em que Empreendimentos Imobiliários 
Aperibé Ltda. é proprietária e promitente-vendedora, sem 
autorização do Comitê de Credores. 

(D) apresentou, três meses do dia da assinatura do termo de 
compromisso, exposição sobre as causas que conduziram à 
falência, instruída com laudo do contador encarregado do 
exame da escrituração. 

(E) finalizou a venda de todos os bens da massa falida no prazo 
de 163 dias, contado da data da juntada do auto de 
arrecadação. 
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A Sociedade Anônima do Futebol Bom Jardim (SAF) foi constituída 
por um fundo de investimento, a partir da iniciativa de pessoa 
natural, sócio e torcedor do clube de futebol Todos Juntos, para 
fomentar e desenvolver atividades relacionadas com a prática do 
futebol, nas modalidades feminino e masculino.  

Acerca da modalidade de constituição de SAF, assinale a 
afirmativa correta.  

(A) A SAF poderá emitir debêntures, denominadas “debêntures-
fut”, com prazo de vencimento igual ou superior a dois anos. 

(B) A SAF emitirá obrigatoriamente ações ordinárias da classe A 
para subscrição exclusiva pelos quotistas do fundo de 
investimento que a constituiu.  

(C) A deliberação que verse sobre a alteração da denominação 
depende da concordância dos titulares de quotas do fundo de 
investimento que constituiu a SAF, independentemente do 
percentual da participação no capital.  

(D) Os conselhos de administração e fiscal são órgãos 
obrigatórios, porém o estatuto pode dispor sobre o 
funcionamento de modo permanente ou nos exercícios 
sociais em que forem instalados, a pedido de acionistas que 
detiverem 10% ou mais do capital votante ou total da SAF. 

(E) O acionista que detiver 10% ou mais do capital votante ou 
total da SAF, sem a controlar, não poderá participar da 
administração, diretamente ou por pessoa por ele indicada, 
nem poderá participar do capital social de outra SAF. 
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A sociedade empresária Movelaria Duas Barras Ltda. requereu 
recuperação judicial, teve deferido o processamento e 
apresentou no prazo legal o plano de recuperação judicial, 
prevendo a reestruturação de seus débitos.  No prazo legal, três 
credores, todos quirografários, apresentaram objeções ao plano. 
O Juiz determinou a convocação de uma Assembleia de Credores 
para a deliberação sobre o plano e as objeções.  

Na Assembleia de Credores, todas as classes estavam representadas 
e o resultado da votação do plano, por classe, foi o seguinte:  

I. classe I, aprovação por 90% dos credores presentes;  
II. classe II, rejeição por 100% dos dois credores presentes e 

igual percentual de créditos;  
III. classe III, aprovação por 75% dos credores presentes, 

representando 60% dos créditos;  
IV. classe IV, aprovação por 92% dos credores presentes. 

Posta em votação pelo administrador judicial, a proposta de 
apresentação de plano alternativo pelos credores foi rejeitada. 

Após a lavratura da ata da Assembleia e juntada aos autos, a 
recuperanda, representada por seu administrador, requereu a 
invalidação dos votos dos dois credores da classe II. Alega a 
recuperanda que os credores estavam obrigados a apresentar 
justificativa de voto contrário, exigência descumprida. Além 
disso, os credores deveriam ter manifestado, antes do início da 
votação, sua contrariedade às cláusulas do plano, a fim de 
ensejar uma negociação com a devedora e eventual suspensão da 
Assembleia. Com esta atitude, os credores provocaram a rejeição 
do plano em bases que impedem a concessão impositiva da 
recuperação pelo juiz (cram down). 

Considerando-se as disposições da Lei nº 11.101/2005 sobre a 
invalidação do voto proferido pelos credores em Assembleia e 
sua abusividade, assinale a afirmativa correta. 

(A) O credor de qualquer classe, independentemente do valor de 
seu crédito, exercerá o voto no seu interesse e de acordo 
com o seu juízo de conveniência, de modo que a votação 
contrária à aprovação do plano, sem apresentação de 
justificativa ex post ou de negociação prévia, não 
caracterizam, por si só, abusividade do voto. 

(B) A conduta dos credores em votar contra a aprovação do 
plano é abusiva e viola a função social do voto, notadamente 
na situação em que não é possível a concessão impositiva da 
recuperação pelo Juiz diante da rejeição integral do plano na 
classe II. 

(C) Não se presume a abusividade do voto pelo credor, 
tampouco é mister a negociação preliminar; qualquer 
invalidade somente será declarada por razões objetivas e se 
tiver sido suscitada pelo devedor após a proclamação do 
resultado da votação do plano pelo administrador judicial e 
antes da votação da proposta de plano alternativo. 

(D) Os argumentos apresentados pela devedora são procedentes 
e suficientes para a invalidação dos votos, uma vez que os 
credores agiram de má-fé ao não manifestarem ex ante sua 
contrariedade às cláusulas do plano, a fim de ensejar uma 
negociação e eventual suspensão da Assembleia e sem a 
apresentação de justificativa de voto contrário. 

(E) Diante da aprovação do plano por três das quatro classes e 
por mais da metade de créditos e de credores presentes, o 
Juiz poderá conceder a recuperação judicial, desde que fique 
constatado que o plano foi aprovado pelo voto favorável de 
credores que representem mais da metade do valor de todos 
os créditos presentes à Assembleia. 
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MÓDULO III 
Direito Constitucional 
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O Ministério Público do Estado Alfa recebeu representação de 
entidades que zelam pelos direitos de crianças com deficiência ou 
mobilidade reduzida, informando que a maior rede de 
supermercados do Estado vinha reiteradamente descumprindo 
os termos da Lei Estadual nº X.  

De acordo com esse diploma normativo, é obrigatória a 
adaptação de 5% dos carrinhos de compras para o transporte de 
crianças nas referidas condições. Instada a se manifestar, a rede 
de supermercados argumentou que a Lei Estadual nº X é uma 
“não lei”, por ser manifestamente inconstitucional. 

Ao analisar o caso, o órgão de execução com atribuição concluiu 
corretamente que a Lei Estadual nº X é 

(A) constitucional, desde que haja lei complementar da União 
autorizando a sua edição. 

(B) inconstitucional, pois afrontou a competência legislativa 
privativa da União para legislar sobre a temática. 

(C) constitucional, por refletir o exercício de competência 
legislativa concorrente, além de se mostrar proporcional. 

(D) inconstitucional, na medida em que as adaptações exigidas 
pela ordem constitucional em prol das pessoas com 
deficiência estão adstritas aos logradouros, não alcançando 
bens móveis.  

(E) inconstitucional, pois afrontou a livre iniciativa e impôs 
despesas à iniciativa privada no exercício de atividade 
econômica em sentido estrito, sem indicação de fonte de 
custeio. 
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O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro recebeu 
representação encaminhada pela comissão dos candidatos 
aprovados e não nomeados em concurso público do Município 
Sigma. Nessa representação, argumentava-se que um elevado 
quantitativo de candidatos foi aprovado dentro do número de 
vagas previstas no edital, mas não foi nomeado.  

Instado a se manifestar, o Município Sigma argumentou com a 
extinção do quantitativo de cargos corresponde ao número de 
candidatos não nomeados, o que ocorreu em momento anterior 
ao término do prazo de validade do concurso público, que não foi 
prorrogado. 

À luz desse quadro, o órgão de execução com atribuição concluiu 
corretamente que, nas circunstâncias indicadas, 

(A) a nomeação consubstancia expectativa de direito, não direito 
subjetivo, logo não há irregularidade no proceder de Sigma. 

(B) a nomeação, dentro do número de vagas previsto no edital, 
consubstancia direito subjetivo, que não pode ser afastado 
com a extinção dos cargos, qualquer que seja a razão.  

(C) a extinção dos cargos, em razão da superação do limite 
prudencial de gastos com pessoal previsto em lei 
complementar nacional, afasta o direito subjetivo à 
nomeação. 

(D) a nomeação dos candidatos aprovados, ainda que em 
situação de crise financeira de Alfa, deve ser realizada, com a 
posterior adoção de medidas de contenção do déficit 
primário, que não podem afetar os direitos subjetivos. 

(E) a extinção dos cargos consubstancia ato político, vinculado à 
paridade das formas, indicativo da existência de lei que 
somente deixará de subsistir se declarada inconstitucional, 
com o correlato restabelecimento do direito à nomeação. 
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O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro atuou como 
órgão interveniente em ação civil pública ajuizada pela 
Associação Alfa em face do Município Beta, na qual se discutia a 
interpretação a ser dispensada ao Art. Y da Constituição da 
República.  

O demandante sustentou que o ambiente sociopolítico era 
insuscetível de ser compartimentado e petrificado, a exemplo do 
que se verifica com o significado normativo. O demandado, por 
sua vez, afirmou que o significado normativo não pode variar ao 
sabor das conveniências do intérprete, que deve subsumir a 
situação fática sub judice a um significado normativo 
preexistente. 

O membro do Ministério Público, ao analisar as linhas 
argumentativas apresentadas, concluiu corretamente que 

(A) ambas são compatíveis com a lógica do razoável. 

(B) ambas se harmonizam com a concepção de mutação 
constitucional. 

(C) a do demandante é refratária à jurisprudência dos interesses 
e a do demandado valoriza a atividade criativa e decisória do 
intérprete. 

(D) a do demandante se ajusta à concepção de declaração de 
nulidade sem redução de texto e a do demandado é 
refratária ao realismo jurídico. 

(E) a do demandante se ajusta ao exercício de uma atividade 
puramente cognoscitiva pelo intérprete e a do demandado se 
harmoniza com a jurisprudência dos conceitos. 
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A organização não governamental Alfa, sem fins lucrativos e que 
não possui qualificação como Organização Social (OS) ou 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip), 
celebrou ajuste com o Estado Sigma, visando à sua atuação de 
forma complementar no Sistema Único de Saúde.  

No ajuste, foi previsto o repasse de recursos públicos a Alfa, que 
assumiria a gestão de determinada unidade de saúde. Por 
entender que esse ajuste destoava da sistemática vigente, mais 
especificamente dos balizamentos oferecidos pela Constituição 
da República e pela Lei nº 13.019/2014, um usuário do serviço 
representou ao Ministério Público solicitando a adoção das 
providências cabíveis. 

O órgão de execução com atribuição observou corretamente que, 
nas circunstâncias indicadas, é 

(A) vedado o repasse de recursos públicos a Alfa, considerando 
sua natureza jurídica e a atividade a ser desempenhada. 

(B) admitido o repasse de recursos públicos a Alfa, o que 
pressupõe a prévia licitação e a celebração de contrato de 
direito público. 

(C) admitido o repasse de recursos públicos a Alfa, o que pode 
ocorrer por meio de convênio, não sendo influenciado pela 
ausência de qualificação como OS ou Oscip. 

(D) admitido o repasse de recursos públicos a Alfa, o que pode 
ocorrer por meio de acordo de cooperação ou ajuste similar, 
desde que assegurada a isonomia e a economicidade. 

(E) vedado o repasse de recursos públicos a Alfa, considerando a 
ausência de qualificação como OS ou Oscip, o que lhe 
permitiria celebrar, respectivamente, contrato de gestão e 
termo de parceria. 
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O Estado Alfa, a partir de proposição de iniciativa parlamentar, 
editou a Lei nº X. Durante o processo legislativo, foi derrubado o 
veto do Governador do Estado, que se inclinara pela 
inconstitucionalidade da proposição.  

De acordo com esse diploma normativo, ficou tombado, por seu 
interesse arquitetônico, o conjunto de 37 edificações que 
integram o centro histórico da capital. Em decorrência dessa 
medida, foi vedada a demolição ou a descaracterização 
arquitetônica das edificações.  

Por entender que a medida era dissonante da sistemática 
constitucional, a associação de moradores da localidade 
encaminhou representação ao Ministério Público pleiteando a 
adoção das medidas cabíveis no caso. 

O órgão de execução com atribuição observou corretamente que 

(A) a Lei nº X  apresenta vício de iniciativa. 

(B) a Lei nº X  afronta a competência legislativa privativa da 
União. 

(C) a Lei nº X  tem efeitos concretos, o que é incompatível com a 
ratio essendi das políticas públicas de proteção ao patrimônio 
histórico e cultural. 

(D) o tombamento promovido pela Lei nº X  é uma fase 
provisória, de contornos declaratórios, sendo necessária a 
implementação de procedimentos ulteriores pelo Poder 
Executivo. 

(E) o tombamento não é matéria de lei, sendo fruto de processo 
administrativo conduzido pelo Poder Executivo, em que é 
assegurado o contraditório, logo a Lei nº X  invadiu seara 
alheia. 
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A Lei Estadual nº 001, do Estado Alfa, passou a regulamentar o 
serviço de transporte individual de passageiros realizado por 
motocicletas mediante plataformas digitais. 

O referido diploma normativo estabeleceu que a atividade 
somente poderia ser exercida nos municípios do Estado Alfa que 
editassem ato próprio, autorizando expressamente a sua 
prestação e disciplinando as respectivas condições de 
funcionamento. Assim, na ausência de lei ou decreto municipal 
específico, ficaria vedado aos condutores de motocicleta realizar 
transporte de passageiros, por meio de aplicativos, no território 
do respectivo município. 

Na exposição de motivos do projeto que deu origem à lei, 
sustentou-se que a medida buscava resguardar a segurança dos 
consumidores do serviço, tendo em vista o elevado número de 
acidentes de trânsito envolvendo motocicletas no Estado Alfa. 

Sobre a constitucionalidade da referida lei, considerando os fatos 
acima à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), 
assinale a afirmativa correta. 

(A) É formalmente inconstitucional, porque é competência 
privativa da União legislar sobre trânsito e transporte, e é 
materialmente inconstitucional, pois viola os princípios 
constitucionais da livre iniciativa, da livre concorrência e da 
proteção ao consumidor. 

(B) É constitucional, pois o Estado Alfa agiu no exercício de sua 
competência concorrente para legislar sobre proteção ao 
consumidor e defesa da saúde. 

(C) É constitucional, pois o Estado Alfa agiu no exercício de sua 
competência concorrente para legislar sobre trânsito e 
transporte.  

(D) É materialmente constitucional, porque estabelece restrição 
proporcional e razoável à livre iniciativa e ao direito de 
escolha dos usuários do serviço, e é formalmente 
inconstitucional, pois é da competência privativa da União 
legislar sobre trânsito e transportes.  

(E) É materialmente constitucional, porque estabelece restrição 
proporcional e razoável à livre iniciativa e ao direito de 
escolha dos usuários do serviço, e é formalmente 
inconstitucional, pois regulamentar e fiscalizar o transporte 
remunerado privado individual de passageiros é atribuição 
exclusiva dos Municípios e do Distrito Federal. 
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O Ministério Público do Estado Alfa impetrou mandado de 
segurança diretamente perante um órgão fracionário do Tribunal 
de Justiça do mesmo ente federativo (Tribunal de Justiça do 
Estado Alfa – TJEA), argumentando com a ilegalidade de ato 
praticado por autoridade do Poder Executivo estadual.  

A segurança foi denegada, em acórdão considerado 
manifestamente dissonante da Constituição da República pelo 
órgão de execução com atribuição. 

Sobre a competência originária do TJEA na situação descrita, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Está condicionada à observância de uma relação de simetria 
com a Constituição da República, considerando a autoridade 
impetrada. 

(B) Deve estar prevista em norma estadual adequada, sendo que 
o recurso a ser interposto deve ser direcionado ao Supremo 
Tribunal Federal (STF). 

(C) Deve estar prevista na Constituição da República, sendo que 
o recurso a ser interposto deve ser direcionado ao Supremo 
Tribunal Federal. 

(D) Independe da existência de uma simetria com a Constituição 
da República, sendo que o recurso deve ser direcionado ao 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

(E) Deve estar prevista no Regimento Interno do TJEA, sendo que 
o acórdão que julga o mandado de segurança é irrecorrível 
sempre que a ordem é denegada. 
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O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ajuizou ação 
civil pública em face da sociedade empresária Alfa, que explora 
atividade industrial, em razão do despejo de resíduos sólidos no 
afluente de um relevante rio do Estado.  

A demandada apresentou inúmeros argumentos, em distintas 
fases do processo, com o objetivo de afastar a sua 
responsabilidade, entre eles o de que inexistiria interesse difuso a 
ser tutelado, pois seriam apenas três as notícias administrativas 
individuais a respeito dos fatos encaminhadas aos órgãos 
ambientais, além de não ter sido ajuizada nenhuma ação, 
individual ou coletiva, até então. Acresceu, ainda, que teria 
ocorrido a prescrição, considerando a disciplina estabelecida pela 
legislação civil. 

O Juízo competente observou corretamente que na situação 
descrita 

(A) a pretensão reparatória e a pretensão executória são 
imprescritíveis, ainda que a obrigação de reparar o dano 
ambiental seja convertida em perdas e danos. 

(B) a autonomia existencial do interesse difuso em relação aos 
interesses individuais não afasta a constatação de que a não 
afetação destes impede que se fale em afronta daquele. 

(C) o meio ambiente possui natureza transindividual, 
transgeracional e indisponível, de modo que a pretensão de 
recomposição é imprescritível, não o seu dimensionamento 
em pecúnia. 

(D) o ajuizamento de ação civil pública com o objetivo de reparar 
o dano ambiental é imprescritível, não se aplicando, 
igualmente, a prescrição intercorrente, mas as normas afetas 
à prescrição incidem no cumprimento da sentença.  

(E) o direito fundamental ao meio ambiente coexiste com o 
direito à segurança jurídica, sendo imperativa a incidência do 
instituto da prescrição, mas com observância do prazo mais 
amplo estabelecido pela legislação infraconstitucional. 
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O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro recebeu notícia 
oriunda de entidades representativas de servidores públicos do 
Município Alfa argumentando com a existência de irregularidades 
envolvendo a concessão de benefícios previdenciários a alguns 
servidores públicos municipais, tanto ocupantes de cargos de 
provimento efetivo como de cargos em comissão. 

As irregularidades, segundo a notícia, estavam associadas à 
ausência de exame da legalidade, pelo Tribunal de Contas do 
Estado do Rio de Janeiro (TCERJ), para fins de registro, das 
aposentadorias concedidas aos servidores, pois não lhe eram 
encaminhados os processos administrativos.  

Para as entidades, esse estado de coisas enfraquecia a postulação 
de que fosse instituído um regime próprio de previdência social 
em Alfa, caminhando em direção contrária ao movimento 
associativo. 

O órgão de execução com atribuição observou, corretamente, 
que o Tribunal de Contas 

(A) não tem atribuição para realizar o exame pretendido. 

(B) somente realizará o exame pretendido caso haja impugnação 
de algum interessado, pessoa natural ou jurídica.  

(C) tem atribuição para realizar o exame pretendido e, caso 
ultrapasse o prazo de cinco anos após a concessão do 
benefício, deve assegurar o contraditório e a ampla defesa ao 
respectivo beneficiário. 

(D) somente tem atribuição para realizar o exame pretendido em 
relação aos servidores ocupantes de cargos de provimento 
efetivo, devendo fazê-lo em até cinco anos após o 
recebimento do expediente. 

(E) tem atribuição para realizar o exame pretendido e, caso 
ultrapasse o prazo de cinco anos após o ingresso do processo 
administrativo no Tribunal, deve assegurar o contraditório e a 
ampla defesa ao respectivo beneficiário. 
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João, Promotor de Justiça no Município Alfa, tomou 
conhecimento de que a referida municipalidade, no contexto da 
execução dos contratos administrativos, não estaria observando 
a ordem cronológica de pagamentos prevista na legislação de 
regência.  

Como não havia informações sobre a matéria no sítio eletrônico 
oficial do poder público, o órgão ministerial oficiou a Prefeitura. 
Em resposta, o Chefe do Poder Executivo local aduziu ser 
detentor de discricionariedade regrada para definir a ordem de 
pagamentos das avenças, não cabendo a outros órgãos ou 
Poderes se imiscuir nas atribuições da Administração Pública. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei  
nº 14.133/2021, avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) para 
a verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) A ordem cronológica poderá ser alterada, mediante prévia 
justificativa da autoridade competente e posterior 
comunicação ao órgão de controle interno da Administração 
e ao Tribunal de Contas competente, no caso de pagamento à 
sociedade empresária em recuperação extrajudicial, desde 
que demonstrado o risco de descontinuidade do 
cumprimento do objeto do contrato. 

(   ) A inobservância imotivada da ordem cronológica ensejará a 
apuração de responsabilidade do agente responsável, 
cabendo aos órgãos de controle a sua fiscalização. 

(   ) O órgão ou entidade deverá disponibilizar, semanalmente, 
em seção específica de acesso à informação em seu sítio na 
internet, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem 
como as justificativas que fundamentarem a eventual 
alteração dessa ordem. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – V – F. 

(B) V – F – V. 

(C) F – F – V. 

(D) F – V – V. 

(E) V – V – F. 
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Tramita na Promotoria de Tutela Coletiva um inquérito civil que 
apura eventual demora na execução de contrato administrativo. 
Restou apurado que, após a observância do devido processo 
licitatório, o Município Alfa e a sociedade empresária Beta 
celebraram contrato administrativo visando à execução de uma 
grande obra, envolvendo a construção de um túnel, com dois 
quilômetros de extensão, que ligaria o centro da cidade à região 
de praias da municipalidade. 

Contudo, houve o descumprimento por Alfa das obrigações 
atribuídas pelo contrato à Administração Pública relacionadas à 
desapropriação de áreas e à obtenção do licenciamento 
ambiental, impedindo o início das obras. Dessa forma, a entidade 
contratada pretende encerrar o vínculo contratual com o Poder 
Público. 

De acordo com a narrativa e considerando as disposições da  
Lei nº 14.133/2021, analise as afirmativas a seguir. 

I. A sociedade empresária Beta deverá buscar, na via judicial, a 
extinção do contrato administrativo, vedado o emprego dos 
métodos adequados de solução consensual de litígios, ainda 
que haja interesse da Administração, à medida que não se 
admite que se transacione com o interesse público. 

II. A sociedade empresária Beta tem direito à extinção do 
contrato administrativo celebrado com o Município Alfa, à 
medida que houve o descumprimento das obrigações 
atribuídas pelo contrato à Administração Pública, 
relacionadas à desapropriação de áreas e à obtenção do 
licenciamento ambiental, impedindo o início das obras. 

III. Caso haja a extinção do contrato administrativo, a sociedade 
empresária Beta será ressarcida pelos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, mas o custo da 
desmobilização deverá ser por ela arcado, uma vez que 
integra o risco da avença. 

Nesse cenário, o Promotor de Justiça deve considerar correta(s) 
a(s) afirmativa(s) 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I, II e III. 
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Durante complexa operação policial realizada, em conjunto, pela 
Polícia Civil e pela Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, no 
Município de Barra Mansa, RJ, houve confronto entre os 
integrantes dos referidos órgãos de segurança pública e 
membros da associação criminosa Alfa. Maria, residente e 
domiciliada na localidade, foi atingida por disparo de arma de 
fogo, falecendo.  

O Ministério Público, no controle externo da atividade policial, 
constatou ser inconclusiva a perícia sobre a origem do disparo 
fatal. Consigne-se, por fim, que os filhos de Maria pretendem 
ingressar com ação indenizatória em face do Estado do Rio de 
Janeiro.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Constituição 
Federal e o entendimento dominante do Supremo Tribunal 
Federal (STF), é correto afirmar que, na esfera cível, o Estado do 
Rio de Janeiro 

(A) responderá objetivamente pelos danos causados, à luz da 
teoria do risco administrativo, sendo certo que o poder 
público tem o ônus probatório de demonstrar eventuais 
excludentes de responsabilidade civil. 

(B) não responderá civilmente pelos danos causados, salvo se os 
filhos de Maria lograrem comprovar, por qualquer meio de 
prova em direito admitido, que o disparo fatal foi 
proveniente de policial civil ou de policial militar. 

(C) responderá objetivamente pelos danos causados, à luz da 
teoria do risco integral, mas o caráter inclusivo da perícia 
sobre a origem do disparo fatal tem o condão de reduzir o 
valor da indenização. 

(D) responderá subjetivamente pelos danos causados, em razão 
do resultado inconclusivo da perícia sobre a origem do 
disparo fatal. 

(E) não responderá civilmente pelos danos causados, em razão 
do resultado inconclusivo da perícia sobre a origem do 
disparo fatal. 
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Diante de indícios de irregularidade constatados na parceria 
celebrada, via termo de fomento, entre o Município de Teresópolis, 
RJ, e a organização da sociedade civil Alfa, o Ministério Público do 
Estado do Rio de Janeiro passou a analisar o caso.  

Dentre outros pontos, o órgão ministerial verificou que  

i) a parceria visa à consecução de finalidades de interesse 
público e recíproco, propostas pela Administração Pública e 
que envolve a transferência de recursos financeiros;  

ii) a organização da sociedade civil Alfa divulgou, em locais 
visíveis de sua sede social e dos estabelecimentos em que 
exerce suas ações, a parceria celebrada com o poder público, 
não havendo, contudo, informações no seu sítio eletrônico 
oficial na internet;  

iii) as reuniões e deliberações da organização da sociedade civil 
Alfa são realizadas em formato híbrido (presencial e remoto), 
garantindo-se, àqueles que estão remotamente, o direito de 
voz, mas não de voto. 

De acordo com a narrativa e considerando as disposições da Lei 
nº 13.019/2014, analise as afirmativas a seguir. 

I. Como a parceria celebrada entre o Município de Teresópolis, 
RJ, e a organização da sociedade civil Alfa visa à consecução 
de finalidades de interesse público e recíproco, propostas 
pela Administração Pública, com a transferência de recursos 
financeiros, esta deveria ter sido efetivada por meio de 
acordo de cooperação. 

II. Como a organização da sociedade civil Alfa divulgou, em 
locais visíveis de sua sede social e dos estabelecimentos em 
que exerce suas ações, a parceria celebrada com o poder 
público, dispensa-se a inserção de informações no seu sítio 
eletrônico oficial na internet. 

III. Todas as reuniões, deliberações e votações da organização da 
sociedade civil Alfa poderão ser feitas virtualmente, sendo 
certo que o sistema de deliberação remota deverá garantir os 
direitos de voz e de voto a quem os teria em reunião ou 
assembleia presencial.     

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei  
nº 13.019/2014, é correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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Avalie os enunciados normativos a seguir. 

Art. 8º da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação): 

É dever dos órgãos e entidades públicas promover, 
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de 
fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de 
interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 

Art. 43 da Lei nº 9.782/1999: 

A Agência poderá apreender bens, equipamentos, produtos e 
utensílios utilizados para a prática de crime contra a saúde 
pública, e a promover a respectiva alienação judicial, observado, 
no que couber, o disposto no Art. 34 da Lei nº 6.368/1976, bem 
como requerer, em juízo, o bloqueio de contas bancárias de 
titularidade da empresa e de seus proprietários e dirigentes, 
responsáveis pela autoria daqueles delitos. 

Art. 87 da Lei nº 8.112/1990: 

Após cada quinquênio de efetivo exercício, o servidor poderá, no 
interesse da Administração, afastar-se do exercício do cargo 
efetivo, com a respectiva remuneração, por até três meses, para 
participar de curso de capacitação profissional. 

Com base na dogmática dos atos administrativos, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) O Art. 8º da Lei nº 12.527/2011 instituiu o dever jurídico de 
transparência ativa, configurando ato administrativo 
discricionário, pois cabe ao administrador avaliar a 
conveniência da divulgação, à luz do interesse público. 

(B) O Art. 87 da Lei nº 8.112/1990 consagra a licença para 
capacitação como direito subjetivo do servidor, ao qual o 
deferimento é vinculado, bastando a demonstração do 
quinquênio de exercício e a apresentação do curso de 
capacitação compatível. 

(C) O Art. 8º da Lei nº 12.527/2011 prevê transparência ativa 
como regra vinculada, impondo ao Estado o dever de publicar 
informações de interesse coletivo ou geral, 
independentemente de provocação, salvo em hipóteses 
excepcionais de sigilo devidamente fundamentado e sujeito 
ao controle administrativo e judicial. 

(D) O Art. 43 da Lei nº 9.782/1999 confere à Anvisa competência 
vinculada para apreender bens utilizados em crimes contra a 
saúde pública, de modo que, constatada a infração, não há 
margem para juízo de conveniência ou oportunidade. Trata-
se de ato administrativo autoexecutório que dispensa 
autorização judicial prévia, ainda que implique restrição 
imediata ao direito de propriedade. 

(E) O Art. 43 da Lei nº 9.782/1999 impôs à Anvisa a competência 
discricionária de apreender bens, equipamentos, produtos e 
utensílios utilizados para a prática de crime contra a  
saúde pública. Apesar de se revestir dos atributos da 
presunção de veracidade e legitimidade, bem como da 
imperatividade, trata-se de ato administrativo desprovido  
de autoexecutoriedade, visto que todas as medidas 
mencionadas só podem ser implementadas mediante prévia 
autorização judicial. 

64  

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro tomou 
conhecimento de possível irregularidade envolvendo contrato 
administrativo celebrado pela sociedade de economia mista Alfa, 
integrante da Administração Indireta do Município de Rio das 
Ostras, RJ.  

Ao analisar o caso, o Promotor de Justiça concluiu que a referida 
estatal, de forma equivocada, entendeu ser dispensável o 
procedimento licitatório. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei  
nº 13.303/2016, é correto afirmar que o contrato administrativo 
celebrado pela sociedade de economia mista Alfa envolveu a 

(A) aquisição de componentes de origem nacional necessários à 
manutenção de equipamentos durante o período de garantia 
técnica, junto ao fornecedor original desses equipamentos, 
sendo certo que tal condição de exclusividade é indispensável 
para a vigência da garantia. 

(B) locação de imóvel destinado ao atendimento de suas 
finalidades precípuas, sendo certo que as necessidades de 
instalação e localização condicionaram a escolha do imóvel e 
o preço é compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 

(C) contratação de associação de pessoas com deficiência física, 
sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, para a 
prestação de serviços, sendo certo que o preço contratado é 
compatível com o praticado no mercado. 

(D) doação de bens imóveis para fins e usos de interesse social, 
após avaliação de sua oportunidade e conveniência 
socioeconômica relativamente à escolha de outra forma de 
alienação. 

(E) transferência de bens a órgãos e entidades da Administração 
Pública, efetivada mediante permuta. 
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Lucas, Promotor de Justiça na Comarca de Campos de 
Goytacazes, RJ, tomou conhecimento de que a falta de norma 
regulamentadora vem tornando inviável o exercício de direitos e 
liberdades constitucionais inerentes à cidadania por determinado 
grupo de pessoas. Constatou-se, ainda, que eventual tutela, caso 
seja requerida, é especialmente relevante para a defesa de 
interesses individuais indisponíveis.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei  
nº 13.300/2016, é correto afirmar que o Ministério Público do 
Estado do Rio de Janeiro (MPRJ) 

(A) não tem legitimidade ativa para ingressar com mandado de 
injunção coletivo, por ausência de disposição legal. Na 
verdade, a impetração do remédio constitucional caberá à 
Defensoria Pública. Registre-se que a ação coletiva não induz 
litispendência em relação às individuais, mas os efeitos da 
coisa julgada não beneficiarão o impetrante que não requerer 
a suspensão da demanda individual no prazo de 60 dias a 
contar da ciência comprovada da impetração coletiva. 

(B) tem legitimidade ativa para ingressar com mandado de 
injunção coletivo, por expressa previsão legal. Registre-se que 
a ação coletiva não induz litispendência em relação às 
individuais, mas os efeitos da coisa julgada não beneficiarão o 
impetrante que não requerer a desistência da demanda 
individual no prazo de 30 dias a contar da ciência 
comprovada da impetração coletiva. 

(C) tem legitimidade ativa para ingressar com mandado de 
injunção coletivo, por expressa previsão legal. Registre-se que 
a ação coletiva não induz litispendência em relação às 
individuais, mas os efeitos da coisa julgada não beneficiarão o 
impetrante que não requerer a suspensão da demanda 
individual no prazo de 30 dias a contar da ciência 
comprovada da impetração coletiva. 

(D) tem legitimidade ativa para ingressar com mandado de 
injunção coletivo, por força de construção jurisprudencial. 
Registre-se que a ação coletiva não induz litispendência em 
relação às individuais, mas os efeitos da coisa julgada não 
beneficiarão o impetrante que não requerer a suspensão da 
demanda individual no prazo de 60 dias a contar da ciência 
comprovada da impetração coletiva. 

(E) não tem legitimidade ativa para ingressar com mandado de 
injunção coletivo, por ausência de disposição legal. Na 
verdade, a impetração do remédio constitucional caberá ao 
partido político com representação no Congresso Nacional. 
Registre-se que a ação coletiva induz litispendência em 
relação às individuais, que deverão ser extintas sem 
resolução de mérito. 

66  

Após a veiculação de matéria em jornal de grande circulação, 
Catarina, Promotora de Justiça no Município de Niterói, RJ, 
tomou conhecimento de que foram colocados anúncios e 
cartazes no imóvel privado Alfa, tombado na forma da lei, em 
razão da sua importância para o patrimônio histórico e artístico 
nacional. Constatou-se, ainda, que um vizinho pretendia efetivar 
uma construção que reduzirá a visibilidade do bem. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Decreto-Lei nº 

25/1937, é correto afirmar que 

(A) muito embora não se admita, sem a prévia autorização do 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) 
e do Ministério Público, a colocação de anúncios e cartazes 
no imóvel Alfa, nada impede a efetivação de construção por 
parte de vizinho, ainda que possa resultar na redução da 
visibilidade do bem, sob pena de ofensa ao direito de 
propriedade deste. 

(B) muito embora não se admita, sem a prévia autorização do 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), 
a colocação de anúncios e cartazes no imóvel Alfa, nada 
impede a efetivação de construção por parte de vizinho, 
ainda que possa resultar na redução da visibilidade do bem, 
sob pena de ofensa ao direito de propriedade deste. 

(C) não se admite, sem a prévia autorização do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) e do 
Ministério Público, a colocação de anúncios e cartazes no 
imóvel Alfa, tampouco a efetivação de construção por parte 
de vizinho que seja capaz de reduzir a visibilidade do bem. 

(D) não se admite, sem a prévia autorização do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), a colocação 
de anúncios e cartazes no imóvel Alfa, tampouco a efetivação 
de construção por parte de vizinho que seja capaz de reduzir 
a visibilidade do bem. 

(E) não há qualquer irregularidade na colocação de anúncios e 
cartazes no imóvel Alfa, tampouco na efetivação de 
construção por parte de vizinho, ainda que possa resultar na 
redução da visibilidade do bem, por se tratar de imóvel 
tombado privado. 
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Guilherme, Promotor de Justiça no Município de Rio Bonito, RJ, 
tomou conhecimento de que Lucas, agente público da referida 
municipalidade, teria, dolosamente, frustrado a licitude de 
processo licitatório, acarretando perda patrimonial efetiva ao 
erário. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 8.429/1992 
e o entendimento dominante do Supremo Tribunal Federal (STF), 
assinale a afirmativa correta. 

(A) O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MPRJ) e o 
Município de Rio Bonito poderão ingressar com ação de 
improbidade administrativa em face de Lucas, sendo caso de 
legitimidade ativa concorrente e disjuntiva. Por sua vez, 
preenchidos os requisitos legais, poderá o Parquet oferecer 
ao agente a celebração de acordo de não persecução cível, 
sendo certo que, nesse caso, verificada a inércia do órgão 
ministerial, a municipalidade poderá atuar subsidiariamente. 

(B) O MPRJ e o Município de Rio Bonito poderão ingressar com 
ação de improbidade administrativa em face de Lucas, sendo 
caso de legitimidade ativa concorrente e disjuntiva. Por sua 
vez, preenchidos os requisitos legais, poderá o Parquet 
oferecer ao agente a celebração de acordo de não 
persecução cível, prerrogativa não extensível à 
municipalidade. 

(C) O MPRJ poderá ingressar com ação de improbidade 
administrativa em face de Lucas ou, preenchidos os requisitos 
legais, poderá oferecer ao agente a celebração de acordo de 
não persecução cível, prerrogativas extensíveis ao Município 
de Rio Bonito, por se tratar, nos dois casos, de legitimidade 
ativa concorrente e disjuntiva. 

(D) O MPRJ poderá ingressar com ação de improbidade 
administrativa em face de Lucas ou, preenchidos os requisitos 
legais, poderá oferecer ao agente a celebração de acordo de 
não persecução cível. Em caso de inércia do Parquet, o 
Município de Rio Bonito passa a ter legitimidade ativa para 
adotar as referidas medidas. 

(E) O MPRJ poderá ingressar com ação de improbidade 
administrativa em face de Lucas ou, preenchidos os requisitos 
legais, poderá oferecer ao agente a celebração de acordo de 
não persecução cível, prerrogativas não extensíveis ao 
Município de Rio Bonito. 

 

Direito Eleitoral 

68  

Foi constatada, durante a campanha eleitoral da eleição 
municipal do ano X, a aposição de propaganda eleitoral em bens 
públicos, o que era dissonante da legislação eleitoral.  

Essa ocorrência foi devidamente documentada e informada à 
Zona Eleitoral nº Y, competente para a fiscalização da 
propaganda eleitoral. 

Na situação descrita, é correto afirmar que o Juiz Eleitoral deve   

(A) encaminhar as peças de informação ao Promotor Eleitoral, 
para que, acompanhado de integrantes do setor de 
fiscalização, retire a propaganda irregular.  

(B) de ofício, determinar a imediata retirada da propaganda 
irregular e instaurar processo administrativo, com 
observância das garantias do contraditório e da ampla defesa, 
para apurar a sua possível ilicitude. 

(C) de ofício, instaurar processo administrativo, com observância 
das garantias do contraditório e da ampla defesa, para apurar 
a possível ilicitude da propaganda, determinar a sua retirada 
e responsabilizar os envolvidos. 

(D) encaminhar as peças de informação ao Promotor Eleitoral 
para que avalie a possibilidade de ajuizar representação para 
a responsabilização dos envolvidos, inclusive formulando 
pedido cautelar para a retirada imediata da propaganda 
irregular. 

(E) de ofício, determinar a retirada imediata da propaganda 
irregular, com ulterior encaminhamento das peças de 
informação ao Promotor Eleitoral para que avalie a 
possibilidade de ajuizar representação para a 
responsabilização dos envolvidos. 

69  

João, enquanto candidato ao cargo eletivo de Prefeito do 
Município Alfa nas eleições do ano X, recebeu doações, para a 
sua campanha eleitoral, de diversas pessoas jurídicas envolvidas 
na exploração da atividade econômica pesqueira, de grande 
preeminência no território de Alfa.  

O Partido Político Sigma, ao qual era filiado Pedro, candidato 
concorrente de João ao mesmo cargo eletivo, questionava a 
licitude das referidas doações, bem como a medida judicial 
cabível, nos termos da Lei nº 9.504/1997, caso fosse constatada 
eventual irregularidade. 

Na situação descrita, é correto afirmar que 

(A) a doação é lícita, bastando que sejam observados os limites 
percentuais indicados na legislação eleitoral. 

(B) Sigma deve representar à Justiça Eleitoral, no prazo de  
15 dias da diplomação, o que pode culminar com a cassação 
de eventual diploma atribuído a João. 

(C) Sigma deve ingressar com recurso contra a expedição de 
diploma, no prazo de três dias da diplomação, que pode 
culminar com a cassação de eventual diploma atribuído a 
João. 

(D) a doação é lícita, desde que as doadoras observem os limites 
percentuais estabelecidos na legislação eleitoral e não sejam 
concessionárias de serviços públicos ou recebam recursos do 
poder público. 

(E) Sigma deve requerer a abertura de investigação judicial 
eleitoral até a data da proclamação dos eleitos, requerendo a 
cassação do registro de João ou de eventual diploma que lhe 
seja atribuído. 
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Roberto, eleito vereador na eleição municipal anterior, foi 
condenado em caráter definitivo ao pagamento de multa eleitoral 
em razão da realização de propaganda eleitoral irregular.  

Por ter definido outras prioridades para os seus recursos 
financeiros, Roberto não pagou a referida multa até o início do 
prazo para o pedido de registro de candidatura, ocasião em que o 
Partido Político Alfa, ao qual estava filiado, requereu que a sua 
candidatura fosse registrada. 

Essa informação foi levada ao conhecimento do Promotor 
Eleitoral, o qual observou corretamente que    

(A) o não pagamento da multa eleitoral não é óbice ao registro 
da candidatura de Roberto, registro este que densifica o 
princípio democrático. 

(B) a inexistência de débitos com a Justiça Eleitoral, no momento 
de requerimento do registro de candidatura, é requisito 
necessário ao seu deferimento, o que não foi cumprido por 
Roberto. 

(C) o pagamento da multa por Roberto, ou a comprovação do 
cumprimento do seu parcelamento, antes da apreciação 
judicial do requerimento de registro, permite o deferimento 
deste último. 

(D) a não impugnação, pelo Ministério Público, do requerimento 
de registro de candidatura de Roberto, apesar da existência 
de débito com a Justiça Eleitoral, impedirá que a Instituição 
recorra da decisão judicial que o defira.  

(E) o débito que Roberto possui com a Justiça Eleitoral pode 
embasar a ação de impugnação ao registro de candidatura, a 
ser ajuizada por candidato, Partido Político ou pelo Ministério 
Público, sendo vedado que o Juízo Eleitoral o reconheça de 
ofício para negar o registro.  

71  

Ao Promotor de Justiça com atribuição em matéria eleitoral foi 
encaminhada representação, noticiando que, durante a 
campanha eleitoral para os cargos eletivos em disputa na eleição 
municipal do ano X, foi realizado show musical de acesso gratuito 
com os renomados artistas João e Maria, ocasião em que ocorreu 
a apresentação da plataforma de campanha de Pedro, candidato 
ao cargo de Prefeito Municipal, figurando como candidato a Vice-
Prefeito Antônio, que não estava presente no local.  

Ao analisar a narrativa, o Promotor de Justiça concluiu 
corretamente que  

(A) a realização do show deve ser considerada lícita se forem 
observados os limites de gastos previamente declarados à 
Justiça Eleitoral por Pedro. 

(B) a realização do show consubstancia a livre manifestação da 
liberdade de expressão, direito fundamental insuscetível de 
restrição ou censura, sendo, portanto, lícita. 

(C) a realização do show consubstancia ilícito eleitoral, mas não 
haveria óbice à realização de um show musical visando à 
arrecadação de recursos para a campanha eleitoral. 

(D) caso os gastos com o show sejam considerados ilícitos, 
eventual ação de investigação eleitoral não poderia ser 
ajuizada em face de Antônio, que não participou do ato. 

(E) João e Maria não podem se valer da visibilidade oferecida por 
seu trabalho para externar o seu posicionamento político, o 
que comprometeria a normalidade e a legitimidade da 
eleição, tratando-se de conduta ilícita. 

 

Direito Financeiro e Tributário 

72  

À luz das alterações promovidas pela Emenda Constitucional  
nº 132/2023, especialmente em relação ao modelo de IVA dual 
(IBS/CBS), ao princípio do destino, à não cumulatividade plena e 
ao regime de transição federativa (2026-2033), analise as 
afirmativas a seguir. 

I. Durante o período de transição, a coexistência entre o 
sistema atual (ICMS/ISS/PIS/COFINS) e o novo modelo 
(IBS/CBS) poderá gerar cumulatividade econômica residual, 
sendo esta uma consequência tolerada e temporária do 
desenho constitucional. 

II. O princípio do destino, aplicado ao IBS, implica que a 
arrecadação será integralmente apropriada pelo ente 
federativo em que ocorre o consumo final, sendo irrelevante 
o local de produção ou estabelecimento do fornecedor. 

III. O Comitê Gestor do IBS terá competência para regulamentar 
aspectos essenciais da hipótese de incidência, da base de 
cálculo e dos contribuintes, mesmo sem previsão em lei 
complementar, em razão de sua natureza técnico-operacional. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

73  

À luz da jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal 
(STF) sobre a vinculação de receitas, os fundos públicos e a 
utilização de recursos extraordinários por entes subnacionais, 
especialmente no contexto de fundos estaduais alimentados por 
receitas tributárias, e da disciplina do Art. 167 da Constituição da 
República, assinale a afirmativa correta. 

(A) É constitucional a criação de um fundo estadual financiado 
por depósitos compulsórios vinculados ao ICMS, ainda que 
implique desvinculação indireta de receitas, desde que os 
valores sejam destinados ao equilíbrio fiscal, dispensando-se 
a repartição com os Municípios. 

(B) A utilização, pelos Estados, de valores oriundos de depósitos 
judiciais relacionados a tributos encontra óbice constitucional 
absoluto por violar o direito de propriedade e a separação de 
Poderes, sendo vedada em qualquer hipótese. 

(C) A criação de mecanismos extraordinários de captação de 
recursos, como fundos temporários alimentados por receitas 
tributárias, pode ser admitida em situações de grave crise 
fiscal, desde que sejam respeitados os limites constitucionais, 
como a repartição de receitas com Municípios e a vedação à 
vinculação indevida de impostos. 

(D) A Constituição Federal autoriza a vinculação irrestrita de 
receitas de impostos a fundos estaduais de estabilização 
fiscal, desde que haja previsão em lei complementar 
estadual. 

(E) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) 
reconhece que a desvinculação de receitas tributárias por 
meio de fundos especiais estaduais não se submete ao 
controle de constitucionalidade, por se tratar de matéria de 
competência privativa do ente federado. 
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Assinale a opção que indica, corretamente, os princípios 
constitucionais que fundamentam a criação de regimes especiais 
de fiscalização aplicáveis a grandes contribuintes e a devedores 
contumazes. 

(A) Legalidade, anterioridade e irretroatividade, por se tratarem 
de medidas que impactam diretamente a exigência do crédito 
tributário. 

(B) Isonomia material, capacidade contributiva e livre 
concorrência, na medida em que autorizam o tratamento 
diferenciado para as situações desiguais e evitam distorções 
concorrenciais. 

(C) Segurança jurídica e proteção da confiança, pois tais regimes 
visam estabilizar a arrecadação tributária. 

(D) Vedação ao confisco e dignidade da pessoa humana, tendo 
em vista o caráter sancionatório das medidas fiscais. 

(E) Federalismo fiscal e repartição de competências, por se 
tratarem de matéria vinculada à autonomia dos entes 
federativos. 

75  

Em determinada execução fiscal proposta pela Fazenda Pública, 
houve a penhora de bens do devedor. Posteriormente, foi 
decretada a sua falência, instaurando-se o concurso de credores.  

À luz da doutrina, da legislação e da jurisprudência acerca do 
tema, assinale a afirmativa correta. 

(A) A decretação da falência atrai a competência exclusiva do 
Juízo universal, impedindo o prosseguimento da execução 
fiscal e determinando a habilitação do crédito tributário no 
processo falimentar. 

(B) A execução fiscal pode prosseguir normalmente, inclusive 
com atos de expropriação realizados pelo Juízo da execução, 
em razão da autonomia absoluta do crédito tributário. 

(C) A execução fiscal pode prosseguir até a penhora, mas todos 
os atos posteriores devem ser suspensos, 
independentemente de decisão do Juízo falimentar. 

(D) A execução fiscal pode prosseguir até os atos de constrição 
dos bens do devedor, porém os atos de alienação e 
expropriação de bens devem ser submetidos ao Juízo 
universal da falência. 

(E) O crédito tributário se submete ao concurso de credores 
apenas em relação aos créditos trabalhistas, podendo 
prosseguir autonomamente nos demais casos. 

 

MÓDULO IV 
Direito da Infância e da Juventude 

76  

Ana Beatriz, de 16 anos, foi testemunha em processo criminal no 
qual João, influenciador digital famoso, de 18 anos de idade, foi 
acusado do crime do Art. 217-A do Código Penal contra Luiza, de 
17 anos. 

Ana Beatriz não sofreu violência, mas foi a primeira pessoa para 
quem Luiza contou os fatos. João foi representado pelo advogado 
Jorge.  

O depoimento especial da adolescente foi gravado e juntado aos 
autos. Dias depois, Jorge (primário, de bons antecedentes) 
permitiu que seu filho Paulo, de 19 anos, que estava muito 
curioso, assistisse ao depoimento. 

Sobre a hipótese, assinale a afirmativa correta. 

(A) Jorge praticou crime de ação penal incondicionada. 

(B) Jorge praticou infração administrativa prevista na Lei  
nº 13.431/2017. 

(C) A oitiva de Ana Beatriz na modalidade de depoimento 
especial era facultativa em razão da condição de sua idade. 

(D) A oitiva de Ana Beatriz na modalidade de depoimento 
especial era facultativa em razão da condição de testemunha.  

(E) Jorge praticou crime previsto na Lei nº 13.431/2017, mas fará 
jus à suspensão condicional do processo e ao acordo de não 
persecução penal. 

77  

Arthur, de 17 anos, reside com sua mãe em Armação dos Búzios. 
Em 2025, foi apreendido pela suposta prática de ato infracional 
análogo ao do Art. 33 da Lei nº 11.343/2006, em Cabo Frio.  

Na época, lhe foi oferecida a proposta de remissão imprópria, 
mas ele não a aceitou. Ao final do processo, a medida de 
prestação de serviços à comunidade lhe foi imposta.  

Arthur iniciou o cumprimento, porém, em 2026, foi novamente 
apreendido em Cabo Frio, com a imposição de medida 
socioeducativa de semiliberdade. A decisão transitou em julgado 
e o adolescente está cumprindo a medida no Centro de Recursos 
Integrados de Atendimento ao Adolescente (CRIAAD) Macaé.  

Considerando a atual situação jurídica de Arthur e que todos os 
municípios mencionados são sede de Comarca, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) O processo de execução de medida socioeducativa de Arthur 
deverá correr em Armação dos Búzios. 

(B) O processo de execução de medida socioeducativa de Arthur 
deverá correr em Cabo Frio. 

(C) O processo de execução de medida socioeducativa de Arthur 
deverá correr em Macaé. 

(D) O Juízo competente para a execução da medida 
socioeducativa de prestação de serviços à comunidade é o de 
Armação dos Búzios, que deverá suspender o processo até o 
fim do cumprimento da medida de semiliberdade, de 
competência de Cabo Frio. 

(E) O Juízo competente para a execução da medida 
socioeducativa de prestação de serviços à comunidade é o de 
Armação dos Búzios, que deverá suspender o processo até o 
fim do cumprimento da medida de semiliberdade, de 
competência de Macaé. 
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O Município Sigma não possui serviço de acolhimento 
institucional. Em razão desse fato, a organização não 
governamental Associação das Crianças, que já trabalha em prol 
dos direitos de crianças e adolescentes da cidade, deseja passar a 
funcionar como acolhimento institucional para atender à 
demanda local. 

Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta. 

(A) O serviço de acolhimento institucional integra a proteção 
social especial de alta complexidade.  

(B) Os membros da Associação das Crianças poderão se 
cadastrar para o acolhimento familiar, porém a pessoa 
jurídica não poderá se credenciar para a prestação do serviço.  

(C) A Associação das Crianças, por possuir natureza privada, 
poderá se credenciar para prestar o serviço de acolhimento 
institucional, mas não poderá receber recursos públicos. 

(D) Os acolhimentos institucionais são necessariamente pessoas 
jurídicas de direito público, integrado por equipe  
técnica multiprofissional, observados os princípios da Lei  
nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA) e 
da Lei nº 12.594/2012 (Lei do Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo – Sinase). 

(E) A Associação das Crianças poderá proceder à inscrição junto 
ao Ministério Público, que comunicará o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho Tutelar 
acerca da sua decisão.  

79  

Benício, de 13 anos, já foi acolhido institucionalmente diversas 
vezes. Seu pai é falecido, enquanto a mãe descumpre 
reiteradamente deveres inerentes ao poder familiar.  

Em sede de audiências concentradas, declarou que não deseja 
ser adotado nem retornar para casa, mas que não aguenta mais o 
ambiente do acolhimento institucional. Além disso, relatou 
vontade de aprender coreano, pois gosta muito da cultura de 
entretenimento do país.  

Considerando as necessidades do adolescente e sua situação 
jurídica, assinale a afirmativa correta. 

(A) A manutenção de Benício em acolhimento institucional 
depende de sua anuência. 

(B) Benício poderá ter o curso custeado por padrinho ou 
madrinha, mas é vedado o apadrinhamento diretamente por 
pessoa jurídica. 

(C) O curso de idioma pretendido não poderá ser custeado por 
meio de programa de apadrinhamento, em razão de não 
possuir caráter profissionalizante.  

(D) Benício não poderá ser transferido para programa de 
acolhimento familiar, que é de caráter temporário e 
excepcional, por já ter atingido 12 anos de idade.  

(E) Os padrinhos ou as madrinhas devem ter mais de 18 anos, 
não estar inscritos nos cadastros de adoção, bem como 
cumprir os requisitos do programa de apadrinhamento de 
que façam parte. 
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Alexandre e Luciana são pais de Beatriz, de dez anos de idade. 
Diante de grave negligência dos pais nos cuidados com a filha, 
constatada violação aos deveres inerentes ao poder familiar, 
determinou-se o acolhimento e a suspensão de Beatriz do poder 
familiar.  

Passados dois meses, em sede de audiências concentradas, as 
equipes socioassistenciais narraram que a avó paterna Lurdes, 
residente em cidade vizinha, demonstrou interesse em assumir 
os cuidados da neta. A avó visitou Beatriz  na entidade, tendo se 
mostrado responsável e afetuosa, com vínculos preservados, 
segundo os relatórios.   

Sobre o caso concreto, assinale a afirmativa correta. 

(A) O desacolhimento de Beatriz depende do ajuizamento de 
ação autônoma por Lurdes.  

(B) Beatriz poderá ser reintegrada à sua avó Lurdes mediante 
decisão nos autos do processo de acolhimento institucional.  

(C) A tutela de Beatriz, em caráter provisório, poderá ser 
deferida a Lurdes em sede de audiências concentradas. 

(D) A reintegração familiar de Beatriz depende de sentença 
judicial nos autos da ação de destituição do poder familiar.  

(E) A negligência da família natural justifica que o Juízo priorize a 
colocação de Beatriz em família substituta. 
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A Associação de Mães, Pais e Responsáveis do Município Delta 
procurou você, Promotor(a) de Justiça, porque dezenas de 
associadas relataram que, em 2026, tornou-se mais difícil a 
matrícula na educação infantil.  

Ao analisar os procedimentos de instrução sobre o tema, você 
verificou que o Município não atendeu às recomendações 
expedidas. A Associação deseja saber se é possível a adoção de 
medidas judiciais, bem como se crianças de qualquer idade 
podem ser beneficiadas. 

Sobre o tema, assinale a afirmativa correta. 

(A) O Supremo Tribunal Federal (STF) fixou a tese da 
insindicabilidade individual do direito à vaga em creche.  

(B) A matrícula na educação básica é obrigação do Estado e 
dever dos pais, independentemente de idade mínima. 

(C) O(A) Promotor(a) de Justiça poderá ajuizar ação para a 
garantia do direito das crianças acima de dois anos de idade, 
idade mínima fixada como de oferecimento obrigatório. 

(D) O atendimento em creche e pré-escola às crianças de até 
cinco anos de idade é de aplicação direta e imediata, porém a 
oferta de zero a quatro anos deve ser progressivamente 
ampliada.  

(E) É dever do Estado garantir escola pública de educação infantil 
ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a 
toda criança a partir do dia em que completar quatro anos de 
idade. 
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Em janeiro de 2022, quando Eduarda contava 15 anos, foi 
ajuizada representação administrativa em face de seus pais Cléo 
e Fábio, pois a filha estava em situação de evasão escolar.  

O processo corre na Vara da Infância, da Juventude e do Idoso de 
Belford Roxo. Ao longo do processo, em que o casal foi 
representado pela Defensoria Pública, restou comprovado que, 
em 2022, Cléo estava muito doente e Fábio desempregado. 
Porém, finda a instrução processual, verificou-se que atualmente 
aquele cenário estava superado. Apesar de persistir a situação de 
vulnerabilidade socioeconômica da família, Eduarda está 
regularmente matriculada, frequentando as aulas com 
assiduidade e acompanhamento próximo dos pais. 

Sobre o caso apresentado, assinale a afirmativa correta. 

(A) A multa do Art. 249 do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) não pode ser aplicada abaixo de três salários mínimos. 

(B) É incabível a imposição de multa em razão da gratuidade ex 
lege dos processos da Justiça da Infância e da Juventude. 

(C) A gratuidade de justiça conferida a Cléo e Fábio, assistidos da 
Defensoria Pública, abarca a multa do Art. 249 do ECA. 

(D) O(A) Promotor(a) de Justiça poderá pedir a extinção do 
processo por perda superveniente do interesse de agir.  

(E) O(A) Promotor(a) de Justiça deverá requerer o declínio de 
competência para uma das Varas de Família de Belford Roxo. 
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O Estatuto Digital da Criança e do Adolescente (ECA Digital),  
Lei nº 15.211/2025, inovou ao dispor sobre a proteção de 
crianças e adolescentes em ambientes digitais.  

Sobre o tema, assinale a afirmativa correta. 

(A) A confirmação da identificação de responsáveis por contas 
com fundados indícios de operação por crianças e 
adolescentes deverá ser requerida pelos provedores de redes 
sociais à autoridade policial.  

(B) Os provedores de redes sociais deverão prever regras 
específicas para o tratamento de dados de crianças e de 
adolescentes, definidas de forma concreta e documentada e 
com base no seu melhor interesse. 

(C) Diante de fundados indícios de que a conta é operada por 
pessoa abaixo da idade mínima, os provedores de redes 
sociais deverão suspender o acesso, assegurada a prévia 
defesa em procedimento célere e acessível. 

(D) A criação de perfis comportamentais de usuários crianças e 
adolescentes para fins de direcionamento de publicidade 
comercial deve observar a coleta e o tratamento de dados, na 
forma da Lei nº 13.709/2018. 

(E) Os provedores de produtos ou serviços direcionados a 
crianças e adolescentes ou de acesso provável por  
eles deverão facultar que contas de pessoas com menos de 
18 anos de idade possam ser vinculadas às de seus 
responsáveis legais. 
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Felipe, de 16 anos, foi apreendido em flagrante por suposta 
prática de ato infracional análogo ao crime do Art. 37 da Lei  
nº 11.343/2006.  

O adolescente foi apresentado perante você, Promotor(a) de 
Justiça, que entendeu que as circunstâncias pessoais e familiares 
eram favoráveis ao adolescente.  

Sobre o caso narrado, assinale a afirmativa correta.  

(A) A concessão de remissão pré-processual é da competência 
exclusiva do Juiz. 

(B) É incabível a remissão por se tratar de ato infracional análogo 
a crime equiparado a hediondo. 

(C) A cumulação da remissão com medida socioeducativa em 
meio aberto dispensa a manifestação da defesa técnica. 

(D) O(A) representante do Ministério Público poderá conceder a 
remissão pré-processual cumulada com medida 
socioeducativa em meio aberto, como forma de exclusão do 
processo.  

(E) O(a) representante do Ministério Público poderá conceder a 
remissão processual cumulada com medida socioeducativa 
em meio aberto ou fechado, como forma de suspensão do 
processo.  

 

Tutela Coletiva 
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Frequentemente, os Promotores de Justiça de Tutela Coletiva são 
instados a se manifestar sobre o controle judicial das ações e 
omissões administrativas na implementação de políticas públicas. 

Nesse contexto, avalie as afirmativas a seguir. 

I. A doutrina aponta que o controle judicial das políticas 
públicas não é isento de custos e ônus institucionais, 
podendo afetar o equilíbrio das finanças públicas, induzir 
comportamentos excessivamente cautelosos por parte dos 
gestores públicos, temerosos de eventuais sanções pessoais 
(“apagão das canetas”), e eventualmente resultar na 
substituição indevida de escolhas administrativas legítimas. 

II. A intervenção do Poder Judiciário em políticas públicas 
voltadas à realização de direitos fundamentais, em caso de 
ausência ou deficiência grave do serviço, não viola o princípio 
da separação dos Poderes. A decisão judicial, como regra, em 
vez de determinar medidas pontuais, deve apontar as 
finalidades a serem alcançadas e determinar à Administração 
Pública que apresente um plano e/ou os meios adequados 
para alcançar o resultado. 

III. Nas demandas individuais, compete ao Poder Judiciário 
assegurar a tutela efetiva dos direitos fundamentais que 
deveriam ter sido realizados por meio da política pública a 
cargo da Administração, independentemente do possível 
impacto que as decisões individuais possam ter nas finanças 
públicas e na organização e no funcionamento da 
Administração Pública. 

Está correto o que se afirma em 

(A) II, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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A Secretaria Municipal de Obras do Município Beta realizou 
licitação voltada à contratação de pessoa jurídica de direito 
privado para a realização de obras de pavimentação em diversas 
áreas do Município. A pessoa jurídica contratada, após a 
celebração do contrato e a autorização formalizada no respectivo 
processo administrativo, iniciou as obras, apresentando nos 
prazos previstos no contrato as respectivas medições, motivo 
pelo qual a municipalidade procedeu aos pagamentos acertados.  

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro recebeu uma 
representação anônima, por meio de sua Ouvidoria, noticiando 
ilicitudes perpetradas durante o processo licitatório, apontando, 
ainda, o pagamento de preços acima dos praticados no mercado.  

O Promotor Natural com atribuição para a tutela coletiva de 
proteção ao patrimônio público recebeu a representação como 
notícia de fato e solicitou informações ao Município e à pessoa 
jurídica contratada. Findo o prazo para a obtenção de 
informações, em sede de notícia de fato, houve instauração de 
inquérito civil público, tendo sido avaliados os preços contratados 
e os valores pagos por equipe técnica do Parquet.  

Ao final das investigações, o Promotor de Justiça concluiu pela 
existência de diversas ilegalidades nos atos praticados, decidindo 
pelo ajuizamento de ação de improbidade administrativa.  

Sobre a hipótese narrada, considerando a legislação em vigor e a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), assinale a 
afirmativa correta.  

(A) À ação de improbidade administrativa ajuizada, com pedidos 
de tutelas reparatórias e de aplicações de sanções previstas 
no Art. 12 da Lei nº 8.429/1992, aplica-se a regra do 
litisconsórcio passivo necessário, devendo compor a lide o 
agente público e a pessoa jurídica de direito privado que se 
beneficiou. 

(B) Na ação de improbidade administrativa ajuizada pelo 
Ministério Público, a posição da pessoa jurídica interessada é 
sui generis, autorizada a migração interpolar e o litisconsórcio 
dinâmico, podendo, em caso de decomposição dos pedidos, 
manter-se no polo ativo e passivo, simultaneamente. 

(C) O Município Beta, na hipótese, não poderá assumir uma 
postura neutra, abstendo-se de integrar o polo ativo ou 
passivo da demanda, sendo necessário o seu posicionamento 
na lide, conforme o atual cenário, pós-reforma da Lei de 
Improbidade Administrativa. 

(D) Nas hipóteses em que a ação de improbidade administrativa, 
ajuizada pelo Ministério Público, não sendo formulado pleito 
cumulativo de nulidade, visando-se apenas à aplicação das 
sanções previstas na Lei nº 8.429/1992, a pessoa jurídica 
interessada deverá constar do polo passivo da demanda. 

(E) Na hipótese, jamais será possível ao Promotor de Justiça 
ajuizar ação de improbidade administrativa exclusivamente 
em desfavor do particular que se beneficiou, sendo sempre 
necessário constar do polo passivo o agente público 
envolvido. 
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No Município Beta, foi editada a Lei Municipal que concedeu 
benefício de natureza fiscal a diversas pessoas jurídicas locais, 
com a renúncia da receita. A legislação também previu a 
possibilidade de diferimento de tributos.  

Logo após a sua publicação, o Ministério Público do Estado do Rio 
de Janeiro recebeu diversas ouvidorias questionando a legislação, 
todas encaminhadas ao Promotor de Justiça com atribuição para 
a Tutela Coletiva do citado ente federativo. As representações 
foram anexadas, diante da conexão, formando-se um 
procedimento único, recebido como notícia de fato.  

A fim de obter mais informações, o Parquet oficiou ao Prefeito, 
solicitando esclarecimentos sobre os fatos narrados pelos 
representantes, bem como a cópia integral do processo 
administrativo que ensejou a proposição legislativa. 

Sobre o caso narrado, considerando a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal (STF) e a legislação em vigor, que prevê 
determinados requisitos para a validade de proposição legislativa 
que trate de concessão, ampliação ou prorrogação de qualquer 
incentivo ou benefício de natureza tributária, implique renúncia 
de receita e cujo beneficiário seja pessoa jurídica, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Se da análise dos documentos carreados para os autos, o 
Promotor de Justiça verificar que a proposição legislativa em 
comento estipulou prazo de vigência de três anos, é possível 
afirmar que houve violação à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

(B) A proposição legislativa que trate de ampliação de incentivo 
de natureza tributária e que implique renúncia de receita não 
necessita estar acompanhada de metas de desempenho ou 
de previsão de mecanismos de monitoramento de resultados. 

(C) A concessão de incentivo ou benefício de natureza tributária, 
da qual decorra renúncia de receita, poderá estar 
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que iniciar a sua vigência. 

(D) A proposição legislativa indicada no enunciado que concedeu 
benefício de natureza tributária, implicando em renúncia de 
receita e cujo beneficiário seja pessoa jurídica, deverá estar 
acompanhada de estimativa de quantitativo de beneficiários. 

(E) Tendo em vista que a legislação analisada concedeu 
diferimento de tributos, caso implique na postergação do 
pagamento do tributo por prazo igual a 30 meses para o 
pagamento de forma parcelada, não se aplicam as regras 
previstas no Art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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O Ministério Público, com atribuição para atuar na assistência 
social no Município Alfa, instaurou procedimento administrativo 
voltado ao acompanhamento das políticas públicas que estariam 
sendo implementadas pelo ente federativo para o cumprimento 
das regras de proteção à população em situação de rua.  

Ao longo da tramitação do procedimento, o Promotor Natural 
constatou que o Município não possuía equipamentos voltados 
ao acolhimento, nem adotava medidas que viabilizassem e 
facilitassem a inserção em programas de benefícios.  

Sobre o caso hipotético apresentado, considerando a legislação 
em vigor e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A Política Nacional para a População em Situação de Rua 
(PNPSR), por ser prevista em lei federal, não é aplicável aos 
Municípios brasileiros, dependendo da adesão formal deles, 
motivo pelo qual se o Município Alfa assim não agiu, não 
poderá o Parquet exigir que atenda às diretrizes da PNPSR. 

(B) O Comitê Intersetorial de Acompanhamento e 
Monitoramento da PNPSR é o órgão colegiado responsável 
por articular políticas públicas, acompanhar e avaliar a 
implementação de medidas voltadas à população em 
situação de rua, bem como propor ações para o 
aperfeiçoamento dessa política. 

(C) Inexiste previsão de disponibilização de apoio das vigilâncias 
sanitárias para garantir a instalação de lavanderias sociais e 
abrigo aos animais de pessoas em situação de rua, não sendo 
possível exigir do Município que assim proceda. 

(D) A legislação em vigor permite o recolhimento forçado de 
bens e pertences, assim como a remoção e o transporte 
compulsório de pessoas em situação de rua, em especial para 
a limpeza do espaço urbano e organização das vias. 

(E) O Município não é obrigado a prestar informação sobre a 
destinação dos bens pertencentes à população em situação 
de rua, que tenham sido apreendidos, sendo desnecessária, 
ainda, a veiculação de informações sobre a existência de 
bagageiros.  
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A Ouvidoria do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
recebeu uma representação anônima que noticiava que Caio, 
servidor comissionado do Município Alfa, acumularia ilicitamente 
cargos públicos, uma vez que, além do Município Alfa, também 
estaria nomeado para um cargo comissionado no Município Beta.  

Pelo Promotor Natural, foi instaurado inquérito civil público para 
a apuração dos fatos narrados, notificando-se Caio para a oitiva, 
oficiando-se, ainda, aos Municípios para a obtenção de 
informações sobre os cargos, as respectivas remunerações e as 
cargas horárias.  

Após o recebimento dos documentos e da oitiva do investigado, 
foi possível constatar que Caio efetivamente não cumpria a carga 
horária referente ao Município Alfa, gerando dano significativo 
ao erário. Constatou-se, durante as apurações, que Tício, chefe 
imediato de Caio no Município Alfa, sabia dos fatos e não adotou 
qualquer medida para encerrar a conduta ilícita, uma vez que 
recebia, mensalmente, parte da remuneração de Caio.  

Antes de proceder à judicialização, o Promotor de Justiça 
notificou o investigado Caio para, querendo, informar se teria 
interesse em celebrar acordo de não persecução cível com o 
Parquet.  

Sobre o caso apresentado, considerando a legislação em vigor e a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), assinale a 
afirmativa correta. 

(A) É pressuposto para a celebração de acordo de não 
persecução cível com o Parquet que haja colaboração do 
agente infrator com as investigações, motivo pelo qual Caio 
deverá circunstanciar a conduta de Tício. 

(B) O acordo de não persecução cível deve se ater à 
recomposição do patrimônio público lesado e à punição do 
agente ímprobo, não podendo ostentar funcionalidades 
processuais como renúncia do direito de recorrer, admissão 
de prova emprestada ou custeio de perícias. 

(C) Na hipótese e no contexto da legislação atualizada, deve o 
Promotor de Justiça oferecer acordo de não persecução cível 
ao investigado, existindo, para o agente ímprobo, direito 
subjetivo à sua celebração. 

(D) Para a celebração do acordo de não persecução cível, faz-se 
obrigatória a prévia oitiva do ente lesado, cuja manifestação 
é vinculante, sendo ilegal a oitiva do Município após a 
aprovação do acordo pelo órgão de revisão ministerial. 

(E) Havendo discordância acerca das cláusulas do acordo e 
decidindo o Promotor de Justiça por não o celebrar, ao 
investigado é viabilizada a possibilidade de pedido de revisão 
ao Conselho Superior do Ministério Público. 
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O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro instaurou 
inquérito civil para apurar irregularidades na execução 
orçamentária estadual, constatando: 

• o descumprimento do piso constitucional de aplicação 
mínima em saúde; 

• a concessão de benefícios fiscais sem observância dos 
requisitos do Art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal; e 

• a insuficiência de alocação orçamentária para a saúde e a 
educação durante a vigência do Regime de Recuperação 
Fiscal. 

Em seguida, foi ajuizada ação civil pública visando à regularização 
da aplicação mínima constitucional em saúde, ao controle das 
renúncias de receita e à responsabilização de agentes públicos 
por atos de improbidade administrativa. 

O Estado sustentou a violação à separação dos Poderes, 
impossibilidade de controle jurisdicional das escolhas 
orçamentárias e ausência de legitimidade ministerial para a 
fiscalização judicial da execução orçamentária. 

Considerando a Constituição Federal, a Lei Complementar  
nº 101/2000 e a Lei Complementar nº 159/2017, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) O controle judicial do cumprimento do piso constitucional da 
saúde configura indevida intervenção do Poder Judiciário em 
matéria afeta à discricionariedade orçamentária do 
Executivo. 

(B) O Regime de Recuperação Fiscal autoriza a flexibilização 
temporária dos pisos constitucionais de aplicação mínima em 
saúde e educação, em razão da excepcionalidade do ajuste 
fiscal. 

(C) A fiscalização da execução orçamentária pelo Ministério 
Público restringe-se à atuação como custos iuris perante os 
Tribunais de Contas, sendo inviável o ajuizamento autônomo 
de ação civil pública em matéria orçamentária. 

(D) A concessão de benefícios fiscais em desconformidade com o 
Art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal submete-se 
exclusivamente ao controle político-legislativo, sendo 
insuscetível de controle jurisdicional em sede coletiva. 

(E) O controle judicial do cumprimento dos pisos constitucionais 
e das exigências previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal é 
compatível com a Constituição, coexistindo com a atuação 
fiscalizatória dos Tribunais de Contas. 
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A Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) regula o 
acesso a informações, previsto no Art. 5º, inciso XXXIII, no Art. 37, 
§3º,  inciso II, e no Art. 216, §2º, todos da Constituição Federal, 
preceituando os procedimentos a serem observados para 
garantir o acesso a informações e aplicados, no que couber, às 
entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para 
realização de ações de interesse público, recursos públicos.  

Os órgãos e entidades do poder público, devem assegurar a 
gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a 
ela e sua divulgação, a proteção da informação, garantindo-se 
sua disponibilidade, autenticidade e integridade e a proteção da 
informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição 
de acesso.  

Sobre o tema, considerando a legislação em vigor e a 
Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Há transparência passiva quando a instituição publica os 
dados relativos a servidores, licitações em andamento, 
despesas e receitas em sítios eletrônicos oficiais ou portais de 
transparência. 

(B) Os pedidos formais de informação devem conter a 
identificação do requerente e a especificação da informação 
requerida, podendo ser exigidos os motivos determinantes da 
solicitação de informações de interesse público. 

(C) As normas do processo legislativo orçamentário federal não 
são de observância obrigatória pelos entes subnacionais, 
motivo pelo qual a execução das emendas parlamentares 
municipais tem sua transparência regulada por lei local. 

(D) O Ministério Público somente pode atuar, com relação à 
fiscalização de emendas parlamentares municipais, se houver 
representação, descabida a instauração, de ofício, de 
procedimento administrativo para tanto. 

(E) A execução orçamentária e financeira das emendas 
parlamentares aprovadas só pode começar, a partir do 
exercício de 2026, após a demonstração, aos seus respectivos 
Tribunais de Contas, do cumprimento do Art. 163-A da 
Constituição Federal de 1988. 
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Após fortes chuvas em um município da região serrana do Estado 
do Rio de Janeiro, o Ministério Público constatou: 

• a ausência de Plano Municipal de Redução de Riscos; 

• a aprovação de loteamentos em áreas de risco; 

• a omissão em sistemas preventivos de alerta; e 

• a não incorporação das áreas de risco ao Plano Diretor. 

Foi ajuizada ação civil pública contra o Município e o ex-Prefeito, 
com pedidos de implementação de plano estrutural de adaptação 
climática, reparação de danos coletivos, responsabilização por 
improbidade administrativa e condenação genérica pelos danos 
sofridos pelas vítimas. 

Considerando a Lei nº 12.608/2012, a Lei nº 8.429/1992 e o 
microssistema coletivo, assinale a afirmativa correta. 

(A) A configuração do ato de improbidade administrativa 
prescinde da demonstração de dolo específico, quando 
caracterizada a violação objetiva dos deveres legais previstos 
na Lei nº 12.608/2012. 

(B) A cumulação, em ação civil pública, de pedidos reparatórios 
coletivos com pretensão condenatória genérica relativa a 
danos individuais homogêneos é incompatível com o regime 
processual da tutela coletiva. 

(C) É juridicamente admissível a destinação dos valores 
decorrentes da condenação coletiva a fundos setoriais 
vinculados à tutela dos bens jurídicos lesados, desde que 
observada a pertinência finalística. 

(D) A elaboração do Plano Municipal de Redução de Riscos possui 
natureza predominantemente programática, insuscetível de 
controle jurisdicional por ação civil pública. 

(E) A responsabilização por improbidade administrativa em 
hipóteses omissivas exige finalidade específica de obtenção 
de vantagem patrimonial pelo agente público. 
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O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro apurou fraude 
em contratação pública estadual de equipamentos hospitalares, 
envolvendo o direcionamento do certame, superfaturamento e 
pagamento de vantagens indevidas a agentes públicos, com dano 
milionário ao erário. 

No curso das investigações, a sociedade empresária envolvida 
manifestou interesse em celebrar um Acordo de Leniência, 
comprometendo-se a colaborar efetivamente e reparar 
integralmente o dano. Paralelamente, agentes públicos 
investigados requereram a celebração de Acordo de Não 
Persecução Cível. 

Considerando a Lei nº 12.846/2013, a Lei nº 8.429/1992 e a 
atuação consensual do Ministério Público na tutela do patrimônio 
público, assinale a afirmativa correta. 

(A) O Acordo de Leniência possui natureza exclusivamente 
administrativa, razão pela qual sua celebração é reservada 
aos órgãos de controle interno, sendo vedada a atuação 
direta do Ministério Público. 

(B) A celebração do Acordo de Não Persecução Cível dispensa o 
ressarcimento integral do dano ao erário quando houver 
colaboração efetiva dos investigados e identificação dos 
demais envolvidos. 

(C) É juridicamente admissível a celebração simultânea de 
Acordo de Leniência com a pessoa jurídica e de Acordo de 
Não Persecução Cível com os agentes públicos envolvidos, 
desde que observados os requisitos legais próprios de cada 
instrumento. 

(D) A celebração de Acordo de Leniência com a pessoa jurídica 
impede a responsabilização autônoma dos agentes públicos 
envolvidos nos mesmos fatos, sob pena de bis in idem 
sancionatório. 

(E) O Acordo de Não Persecução Cível somente pode ser 
celebrado após o ajuizamento da ação de improbidade 
administrativa, sendo inadmissível sua formalização na fase 
investigatória. 
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João, pessoa maior e capaz, ajuizou ação em face de Fábio, 
pessoa incapaz, no âmbito da Justiça Comum estadual.  
Em primeira e em segunda instâncias, com atuação do Ministério 
Público Estadual como órgão interveniente, as decisões foram 
desfavoráveis a Fábio. Interposto recurso especial por Fábio, foi-
lhe negado seguimento. Em razão dessa negativa, Fábio interpôs 
agravo, sendo-lhe negado provimento, decisão que foi proferida 
sem a intimação do Ministério Público. 
Na situação descrita, é correto afirmar que 
(A) a negativa de provimento do agravo, sem que o Ministério 

Público Federal tenha sido previamente intimado, configura 
prejuízo a Fábio, o que enseja a nulidade da decisão 
proferida. 

(B) o Ministério Público Estadual deveria ter sido intimado em 
momento anterior à prolação da decisão que não admitiu o 
agravo, mas o seu mero desprovimento não configura 
prejuízo a Fábio, de modo a ensejar a nulidade da decisão. 

(C) a negativa de provimento do agravo, sem que o Ministério 
Público, Federal ou Estadual tenha sido previamente 
intimado, somente configura prejuízo caso seja demonstrado 
que a decisão deixou de considerar algum aspecto relevante. 

(D) o Ministério Público Estadual atuou como órgão 
interveniente nas instâncias formativas da prova, não 
havendo prejuízo a Fábio, em razão da não intervenção da 
Instituição em momento anterior à apreciação do agravo. 

(E) o Ministério Público deve atuar, ex vi legis, em todas as fases 
de uma relação processual em que haja interesse de 
incapazes, de modo que a ausência de atuação, em qualquer 
hipótese, acarreta a nulidade da decisão proferida, a exemplo 
da decisão que negou provimento ao agravo de Fábio. 
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A Constituição do Estado Alfa foi alterada pela Emenda 
Constitucional nº X, passando a autorizar a criação de um fundo 
estadual cujos recursos seriam destinados à conservação 
ambiental. Esse fundo seria gerido por um conselho, órgão 
colegiado que contaria, necessariamente, com a participação do 
Ministério Público e de representantes da comunidade.  
O Ministério Púbico seria representado por membro nato, 
indicado pelo Procurador-Geral de Justiça.  

Essa previsão, no entanto, foi combatida por alguns setores 
políticos, sob o argumento de que o Ministério Público não pode 
atuar em estruturas dessa natureza, considerando suas 
finalidades institucionais e as vedações que alcançam a 
instituição. 

 A participação do Ministério Público no referido colegiado, à luz 
dos balizamentos da Constituição da República, 

(A) somente é admitida caso o órgão tenha cunho consultivo, 
não deliberativo.  

(B) é necessária, sob pena de responsabilização funcional, 
considerando a determinação normativa. 

(C) é vedada, por consubstanciar atividade de consultoria, o que 
é incompatível com a atuação do Ministério Público. 

(D) não é admitida, pois a atuação do Ministério Público somente 
pode ser disciplinada em lei complementar estadual, de 
iniciativa privativa do Procurador-Geral de Justiça. 

(E) é admitida, desde que a participação ocorra a título de 
exercício das atribuições institucionais do Ministério Público, 
sendo vedada a percepção de remuneração adicional. 
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A Associação XX, com sede na Comarca Alfa, onde não havia Vara 
da Justiça Federal, considerando dano ali ocorrido, ajuizou ação 
civil pública em face de determinado ente da Administração 
Pública Federal Indireta, com personalidade jurídica de direito 
público.  

Ao receber a petição inicial, o Juiz de Direito titular da respectiva 
Vara Única encaminhou os autos ao Promotor de Justiça com 
atribuição para atuar junto ao respectivo Juízo. 

O órgão de execução do Ministério Público observou 
corretamente que 

(A) não possui atribuição para atuar no feito, considerando a 
incompetência da Justiça Estadual, o que não poderia ser 
contornado mesmo com a edição de permissivo legal 
expresso. 

(B) possui atribuição para atuar no feito, considerando a 
competência da Justiça Estadual, o que decorre dos princípios 
de acesso à justiça e de inafastabilidade da tutela 
jurisdicional.  

(C) não possui atribuição para atuar no feito, considerando a 
incompetência absoluta da Justiça Estadual, que somente 
teria competência em se tratando de ente com personalidade 
jurídica de direito privado. 

(D) possui atribuição para atuar no feito, desde que o ente 
demandado seja uma autarquia, a causa verse sobre matéria 
afeta à seguridade social e haja permissivo legal expresso 
dispondo sobre a competência da Justiça Estadual. 

(E) possui atribuição para atuar no feito, caso haja delegação do 
Ministério Público Federal, considerando a unidade do 
Ministério Público e o local do dano, apesar da incompetência 
da Justiça Estadual, que não pode processar e julgar feitos de 
interesse da União.  
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João, Promotor de Justiça no Ministério Público do Estado do Rio 
de Janeiro, que não preenchia os requisitos legais para a 
promoção na carreira, foi informado de que o órgão jurisdicional 
junto ao qual atua seria extinto em 60 dias, o que, por via reflexa, 
acarretaria a extinção da Promotoria de Justiça que titulariza. 

Ao analisar sua situação jurídica, à luz dos balizamentos 
estabelecidos pela Lei Complementar nº 106/2003, João concluiu 
corretamente que, com a extinção da Promotoria de Justiça, ele   

(A) será posto em disponibilidade, até que venha a ser 
aproveitado em outro órgão de execução. 

(B) terá preferência no concurso de remoção apenas para as 
Promotorias de Justiça que se encontrem vagas. 

(C) permanecerá afastado da carreira, tendo o direito de 
preferência nas remoções voluntárias que se realizarem nos 
seis meses subsequentes. 

(D) será adido ao gabinete do Procurador-Geral de Justiça e, caso 
não seja realizado o seu aproveitamento em 12 meses, será 
posto em disponibilidade. 

(E) será designado para exercer as suas funções em substituição 
ou auxílio, enquanto não for concretizada a sua remoção 
voluntária, ou posto em disponibilidade caso a remoção não 
ocorra no prazo legal. 
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Foi encaminhada uma solicitação ao Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça, formulada por uma organização não 
governamental, no sentido de que fosse(m) apresentada(s) 
proposição(ões) legislativa(s) versando sobre as temáticas a seguir. 

I. Previsão de atribuição privativa do Procurador-Geral de 
Justiça para ajuizar ação por ato de improbidade 
administrativa em face de Magistrados do Poder Judiciário do 
Estado do Rio de Janeiro. 

II. Transformação, sem aumento de despesa, de cinco cargos 
em comissão de nomenclatura X em seis cargos em comissão 
de nomenclatura Y, já existentes. 

III. Alteração das atribuições da Secretaria Geral do Ministério 
Público, que passaria a contar com uma gerência de 
integridade, munida da estrutura e dos servidores 
necessários, direcionada à análise da execução dos ajustes 
celebrados com pessoas jurídicas de direito privado na 
perspectiva da ética administrativa. 

Ao analisar a solicitação formulada, é correto afirmar que 

(A) a atribuição privativa referida no item I já está prevista na  
Lei Complementar nº 106/2003, não carecendo de nova 
disciplina legal. 

(B) o Procurador-Geral de Justiça deve atuar perante Tribunais, 
não em primeira instância, o que obsta que venha a receber a 
atribuição privativa referida no item I. 

(C) as matérias referidas nos itens II e III não precisam ser 
disciplinadas em lei, podendo decorrer de ato administrativo 
editado pelo Procurador-Geral de Justiça. 

(D) o Procurador-Geral de Justiça, enquanto chefe da instituição, 
tem legitimidade privativa tanto para definir o conteúdo da 
proposição como para apresentá-la à Assembleia Legislativa. 

(E) as matérias referidas nos itens I e II devem ser veiculadas em 
proposição legislativa, aprovada pelo Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores de Justiça e apresentada pelo Procurador-
Geral de Justiça, mas não aquela referida no item III. 
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O Ministério Público do Estado Alfa, pelo órgão de execução X, 
com atribuição na área de saúde, ajuizou ação em face do Estado 
Alfa, visando ao fornecimento de medicamentos a João, pessoa 
maior e capaz, que é portadora de deficiência neuropsicomotora 
que causa descontrole das necessidades fisiológicas.  
O feito foi distribuído a uma Vara Fazendária e, após o 
aperfeiçoamento da relação processual, foi encaminhado ao 
órgão de execução Y para manifestação, em razão da presença do 
Estado Alfa no polo passivo. 
Sobre a situação descrita, assinale a afirmativa correta.  
(A) A atuação do órgão de execução X exigiria a outorga de 

representação expressa de João ao Ministério Público do 
Estado Alfa. 

(B) A natureza do interesse objeto de discussão na relação 
processual não justifica a atuação do Ministério Público do 
Estado Alfa em prol de João. 

(C) A legitimidade da atuação do órgão de execução X está 
condicionada à demonstração do interesse social subjacente 
ao interesse individual de João. 

(D) A atuação dos órgãos de execução X e Y, na mesma relação 
processual, somente seria justificável se fosse objeto de 
discussão o interesse público primário de Alfa, não o 
secundário. 

(E) A tutela do interesse de João na relação processual é 
compatível com as atribuições do Ministério Público do 
Estado Alfa, não sendo possível a atuação de outro órgão de 
execução na mesma relação processual. 
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A Promotoria de Justiça X (PJX), com atribuição em matéria de 
tutela coletiva no âmbito do Ministério Público do Estado do Rio 
de Janeiro (MPRJ), constatou que determinado Inquérito Civil 
(IC), em tramitação no órgão de execução, não seria de sua 
atribuição. Em verdade, sequer seria de atribuição do MPRJ, mas, 
sim, de outra unidade do Ministério Público.  

Após esse entendimento ser exarado no inquérito civil, um dos 
interessados, que tem domicílio no Estado do Rio de Janeiro, 
requereu a sua reconsideração, por considerá-lo incompatível 
com a sistemática vigente, o que foi negado. 

Na situação descrita, é correto afirmar que a PJX deve 

(A) suscitar conflito negativo de atribuição. 

(B) submeter o seu entendimento ao Procurador-Geral de 
Justiça, que, aquiescendo, encaminhará o IC a outra unidade 
do Ministério Público. 

(C) submeter o seu entendimento ao Conselho Superior do 
Ministério Público, que, aquiescendo, encaminhará o IC a 
outra unidade do Ministério Público. 

(D) submeter o seu entendimento ao Conselho Nacional do 
Ministério Público, que, aquiescendo, encaminhará o IC a 
outra unidade do Ministério Público. 

(E) aguardar o exaurimento do prazo para que o interessado 
maneje o recurso cabível ou o pronunciamento do órgão ad 
quem em sede recursal, para encaminhar o IC a outra 
unidade. 
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